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AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA	Nº	03/2024

	

Torna-se	 público	 que	 o	 TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 por	 meio	 da	 SEÇÃO	 DE	 COMPRAS,	 LICITAÇÕES	 E	 CONTRATOS,	 realizará
DISPENSA	ELETRÔNICA,	com	critério	de	julgamento	menor	preço,	na	hipótese	do	art.	75,	inciso	II,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	da	Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	67/2021	e	demais	legislação	aplicável:

	

Data	da	sessão: 26/04/2024

Link:
https://www.gov.br/compras/pt-
br/

Horário	da	Fase
de	Lances:

08:00h	(horário	de	Brasília).

UASG 070002

	

			1.	OBJETO	DA	CONTRATAÇÃO	DIRETA

1.1	O	objeto	da	presente	contratação	é	a	escolha	da	proposta	mais	vantajosa	para	seleção,	via	dispensa	de	licitação,	de	empresa	especializada	na	prestação	de	serviços	de
pacotes	de	dados	e	voz,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	e	seus	anexos.

1.2	A	contratação	é	composta	pelos	itens	e	descrições	abaixo:

Item/grupo Especificação
Catálogo	de	Serviço

(CATSER)
Unidade
de	medida

Quantidade
Valor

unitário
Valor
total

1

Fornecimento	 de	 pacote	 de	 serviços	 de	 telefonia	 móvel	 pessoal,	 com	 assinatura
mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS
(limitados	 a	 2000	 por	 mês),	 roaming	 nacional	 ilimitado,	 acesso	 à	 caixa
postal/secretária	eletrônica	 ilimitado,	uso	 ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	 franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento
de	SMARTPHONE	em	COMODATO,	por	doze	meses

26387 unidade 38 	 	

2

Fornecimento	 de	 pacote	 de	 serviços	 de	 telefonia	 móvel	 pessoal,	 com	 assinatura
mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS
(limitados	 a	 2000	 por	 mês),	 roaming	 nacional	 ilimitado,	 acesso	 à	 caixa
postal/secretária	eletrônica	 ilimitado,	uso	 ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	 franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte

26387 unidade 35 	 	

	

1.3	O	critério	de	julgamento	adotado	será	o	MENOR	PREÇO	POR	ITEM,	observadas	as	exigências	contidas	neste	Aviso	de	Dispensa	Eletrônica	e	seus	Anexos	quanto	às
especificações	do	objeto.

2.	PARTICIPAÇÃO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA

2.1	A	participação	na	presente	dispensa	eletrônica	se	dará	mediante	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica	integrante	do	Sistema	de	Compras	do	Governo	Federal	–	Comprasnet
4.0,	disponível	no	endereço	eletrônico	https://www.gov.br/compras/pt-br/

2.1.1	 Os	 fornecedores	 deverão	 atender	 aos	 procedimentos	 previstos	 no	Manual	 do	 Sistema	 de	 Dispensa	 Eletrônica,	 disponível	 no	 Portal	 de	 Compras	 do	 Governo
Federal,	para	acesso	ao	sistema	e	operacionalização.

2.1.2	O	fornecedor	é	o	responsável	por	qualquer	transação	efetuada	diretamente	ou	por	seu	representante	no	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	não	cabendo	ao	provedor
do	Sistema	ou	ao	órgão	entidade	promotor	do	procedimento	a	responsabilidade	por	eventuais	danos	decorrentes	de	uso	indevido	da	senha,	ainda	que	por	terceiros	não
autorizados.

2.2	Não	poderão	participar	desta	dispensa	os	fornecedores:

2.2.1	que	não	atendam	às	condições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;

2.2.2	estrangeiros	que	não	tenham	representação	legal	no	Brasil	com	poderes	expressos	para	receber	citação	e	responder	administrativa	ou	judicialmente;

2.2.3	que	se	enquadrem	nas	seguintes	vedações:

a)	autor	do	anteprojeto,	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	pessoa	física	ou	jurídica,	quando	a	contratação	versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de
bens	a	ele	relacionados;

b)	empresa,	 isoladamente	ou	em	consórcio,	 responsável	pela	elaboração	do	projeto	básico	ou	do	projeto	executivo,	ou	empresa	da	qual	o	autor	do	projeto	seja
dirigente,	gerente,	controlador,	acionista	ou	detentor	de	mais	de	5%	(cinco	por	cento)	do	capital	com	direito	a	voto,	responsável	técnico	ou	subcontratado,	quando
a	contratação	versar	sobre	obra,	serviços	ou	fornecimento	de	bens	a	ela	necessários;

c)	pessoa	física	ou	jurídica	que	se	encontre,	ao	tempo	da	contratação,	impossibilitada	de	contratar	em	decorrência	de	sanção	que	lhe	foi	imposta;

d)	aquele	que	mantenha	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com
agente	público	que	desempenhe	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha
reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau;

e)	empresas	controladoras,	controladas	ou	coligadas,	nos	termos	da	Lei	nº	6.404,	de	15	de	dezembro	de	1976,	concorrendo	entre	si;

f)	pessoa	física	ou	jurídica	que,	nos	5	(cinco)	anos	anteriores	à	divulgação	do	aviso,	tenha	sido	condenada	judicialmente,	com	trânsito	em	julgado,	por	exploração
de	trabalho	 infantil,	por	submissão	de	trabalhadores	a	condições	análogas	às	de	escravo	ou	por	contratação	de	adolescentes	nos	casos	vedados	pela	 legislação
trabalhista

2.2.3.1	Equiparam-se	aos	autores	do	projeto	as	empresas	integrantes	do	mesmo	grupo	econômico;

2.2.3.2	 aplica-se	 o	 disposto	 na	 alínea	 “c”	 também	 ao	 fornecedor	 que	 atue	 em	 substituição	 a	 outra	 pessoa,	 física	 ou	 jurídica,	 com	 o	 intuito	 de	 burlar	 a
efetividade	 da	 sanção	 a	 ela	 aplicada,	 inclusive	 a	 sua	 controladora,	 controlada	 ou	 coligada,	 desde	 que	 devidamente	 comprovado	 o	 ilícito	 ou	 a	 utilização
fraudulenta	da	personalidade	jurídica	do	fornecedor;

2.2.4	organizações	da	Sociedade	Civil	de	Interesse	Público	-	OSCIP,	atuando	nessa	condição	(Acórdão	nº	746/2014-TCU-Plenário);	e

2.3	Será	permitida	a	participação	de	cooperativas,	desde	que	apresentem	demonstrativo	de	atuação	em	regime	cooperado,	com	repartição	de	receitas	e	despesas	entre	os
cooperados	e	atendam	ao	art.	16	da	Lei	nº	14.133/21.

2.3.1	Serão	estendidas	às	cooperativas	os	benefícios	previstos	para	as	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	quando	elas	atenderem	ao	disposto	no	art.	34	da
Lei	nº	11.488,	de	15	de	junho	de	2007.

3.	INGRESSO	NA	DISPENSA	ELETRÔNICA	E	CADASTRAMENTO	DA	PROPOSTA	INICIAL

3.1	O	ingresso	do	fornecedor	na	disputa	da	dispensa	eletrônica	se	dará	com	o	cadastramento	de	sua	proposta	inicial,	na	forma	deste	item.

3.2		A	proposta	deverá	conter	o	valor	unitário	e	total	de	cada	item,	bem	como	o	valor	global,	conforme	modelo	do	ANEXO	III.

3.3	O	fornecedor	interessado,	após	a	divulgação	do	aviso	de	contratação	direta,	encaminhará,	exclusivamente	por	meio	do	Sistema	de	Dispensa	Eletrônica,	a	proposta	com	a
descrição	do	objeto	ofertado,	a	marca	do	produto,	quando	for	o	caso,	e	o	preço,	até	a	data	e	o	horário	estabelecidos	para	abertura	do	procedimento.

3.3.1	 A	 proposta	 também	 deverá	 conter	 declaração	 de	 que	 compreende	 a	 integralidade	 dos	 custos	 para	 atendimento	 dos	 direitos	 trabalhistas	 assegurados	 na
Constituição	Federal,	nas	leis	trabalhistas,	nas	normas	infralegais,	nas	convenções	coletivas	de	trabalho	e	nos	termos	de	ajustamento	de	conduta	vigentes	na	data	de
entrega	das	propostas.

3.4	Todas	as	especificações	do	objeto	contidas	na	proposta,	em	especial	o	preço,	vinculam	a	Contratada.
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3.5	Nos	valores	propostos	estarão	inclusos	todos	os	custos	operacionais,	encargos	previdenciários,	trabalhistas,	tributários,	comerciais	e	quaisquer	outros	que	incidam	direta
ou	indiretamente	na	prestação	dos	serviços;

3.4.1	Os	preços	 ofertados,	 tanto	na	proposta	 inicial,	 quanto	na	 etapa	de	 lances,	 serão	de	 exclusiva	 responsabilidade	do	 fornecedor,	 não	 lhe	 assistindo	 o	 direito	 de
pleitear	qualquer	alteração,	sob	alegação	de	erro,	omissão	ou	qualquer	outro	pretexto.

3.6	Se	 o	 regime	 tributário	 da	 empresa	 implicar	 o	 recolhimento	 de	 tributos	 em	percentuais	 variáveis,	 a	 cotação	 adequada	 será	 a	 que	 corresponde	 à	média	 dos	 efetivos
recolhimentos	da	empresa	nos	últimos	doze	meses.

3.7	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	no	pagamento	serão	retidos	na	fonte	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

3.8	A	apresentação	das	propostas	implica	obrigatoriedade	do	cumprimento	das	disposições	nelas	contidas,	em	conformidade	com	o	que	dispõe	o	ANEXO	II	AO	AVISO	DE
DISPENSA	ELETRÔNICA	 –	 TERMO	DE	REFERÊNCIA​	 assumindo	 o	 proponente	 o	 compromisso	 de	 executar	 os	 serviços	 nos	 seus	 termos,	 bem	 como	 de	 fornecer	 os
materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	em	quantidades	e	qualidades	adequadas	à	perfeita	execução	contratual,	promovendo,	quando	requerido,	sua
substituição.

3.9	Uma	vez	enviada	a	proposta	no	sistema,	os	fornecedores	NÃO	poderão	retirá-la,	substituí-la	ou	modificá-la;

3.10	No	cadastramento	da	proposta	inicial,	o	fornecedor	deverá,	também,	assinalar	“sim”	ou	“não”	em	campo	próprio	do	sistema	eletrônico,	às	seguintes	declarações:

3.10.1	que	não	emprega	menor	de	18	anos	em	trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre	e	não	emprega	menor	de	16	anos,	salvo	menor,	a	partir	de	14	anos,	na	condição
de	aprendiz,	nos	termos	do	artigo	7°,	XXXIII,	da	Constituição;

3.10.2	que	cumpre	as	exigências	de	reserva	de	cargos	para	pessoa	com	deficiência	e	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	de	que	trata	o	art.	93	da	Lei	nº	8.213/91.

3.10.3	que	assume	a	responsabilidade	pelas	transações	que	forem	efetuadas	no	sistema,	assumindo	como	firmes	e	verdadeiras;

3.10.4	que	está	ciente	e	concorda	com	as	condições	contidas	no	Aviso	de	Contratação	Direta	e	seus	anexos;

3.10.5	que	cumpre	os	requisitos	estabelecidos	no	artigo	3°	da	Lei	Complementar	nº	123,	de	2006,	estando	apto	a	usufruir	do	tratamento	favorecido	estabelecido	em
seus	arts.	42	a	49.

3.10.6	que	inexistem	fatos	impeditivos	para	sua	habilitação	no	certame,	ciente	da	obrigatoriedade	de	declarar	ocorrências	posteriores;

3.11	Fica	facultado	ao	fornecedor,	ao	cadastrar	sua	proposta	inicial,	a	parametrização	de	valor	final	mínimo,	com	o	registro	do	seu	lance	final	aceitável	(menor	preço	ou
maior	desconto,	conforme	o	caso).

3.11.1	Feita	essa	opção	os	lances	serão	enviados	automaticamente	pelo	sistema,	respeitados	os	limites	cadastrados	pelo	fornecedor	e	o	intervalo	mínimo	entre	lances
previsto	neste	aviso.

3.11.1.1	Sem	prejuízo	do	disposto	acima,	os	lances	poderão	ser	enviados	manualmente,	na	forma	da	seção	respectiva	deste	Aviso	de	Contratação	Direta;

3.11.1.2	O	valor	final	mínimo	poderá	ser	alterado	pelo	fornecedor	durante	a	fase	de	disputa,	desde	que	não	assuma	valor	superior	a	lance	já	registrado	por	ele	no
sistema.

3.11.1.3	O	valor	mínimo	parametrizado	possui	 caráter	 sigiloso	aos	demais	participantes	do	certame	e	para	o	órgão	ou	entidade	contratante.	Apenas	os	 lances
efetivamente	enviados	poderão	ser	conhecidos	dos	fornecedores	na	forma	da	seção	seguinte	deste	Aviso.

3.12	As	declarações	contidas	no	Anexo	IV	deverão	ser	enviadas	juntamente	com	os	demais	documentos	de	habilitação.

4.	FASE	DE	LANCES

4.1	A	partir	das	08:00h	 (horário	de	Brasília)	da	data	estabelecida	neste	Aviso	de	Contratação	Direta,	a	sessão	pública	será	automaticamente	aberta	pelo	sistema	para	o
envio	de	lances	públicos	e	sucessivos,	exclusivamente	por	meio	do	sistema	eletrônico,	sendo	o	prazo	da	etapa	de	lances	de	06	(seis)	horas.

4.2	 Iniciada	 a	 etapa	 competitiva,	 os	 fornecedores	 deverão	 encaminhar	 lances	 exclusivamente	 por	meio	 de	 sistema	 eletrônico,	 sendo	 imediatamente	 informados	 do	 seu
recebimento	e	do	valor	consignado	no	registro.

4.2.1	O	lance	deverá	ser	ofertado	pelo	VALOR	UNITÁRIO	do	item.

4.3	O	fornecedor	somente	poderá	oferecer	valor	inferior	em	relação	ao	último	lance	por	ele	ofertado	e	registrado	pelo	sistema.

4.3	O	fornecedor	poderá	oferecer	lances	sucessivos	iguais	ou	superiores	ao	lance	que	esteja	vencendo	o	certame,	desde	que	inferiores	ao	menor	por	ele	ofertado	e	registrado
pelo	sistema,	sendo	tais	lances	definidos	como	“lances	intermediários”	para	os	fins	deste	Aviso	de	Contratação	Direta.

4.3	O	intervalo	mínimo	de	diferença	de	valores,	que	incidirá	tanto	em	relação	aos	lances	intermediários	quanto	em	relação	ao	que	cobrir	a	melhor	oferta	é	de	R$	1,00	(um
real).

4.4	Havendo	lances	iguais	ao	menor	já	ofertado,	prevalecerá	aquele	que	for	recebido	e	registrado	primeiro	no	sistema.

4.5	Caso	o	fornecedor	não	apresente	lances,	concorrerá	com	o	valor	de	sua	proposta.

4.6	Durante	o	procedimento,	os	fornecedores	serão	informados,	em	tempo	real,	do	valor	do	menor	lance	registrado,	vedada	a	identificação	do	fornecedor.

4.7	Imediatamente	após	o	término	do	prazo	estabelecido	para	a	fase	de	lances,	haverá	o	seu	encerramento,	com	o	ordenamento	e	divulgação	dos	lances,	pelo	sistema,	em
ordem	crescente	de	classificação.

4.7.1	O	encerramento	da	fase	de	lances	ocorrerá	de	forma	automática	pontualmente	no	horário	indicado,	sem	qualquer	possibilidade	de	prorrogação	e	não	havendo
tempo	aleatório	ou	mecanismo	similar.

5.	JULGAMENTO	DAS	PROPOSTAS	DE	PREÇO

5.1	Encerrada	a	fase	de	lances,	será	verificada	a	conformidade	da	proposta	classificada	em	primeiro	lugar	quanto	à	adequação	do	objeto	e	à	compatibilidade	do	preço	em
relação	ao	estipulado	para	a	contratação.

5.2	No	caso	de	o	preço	da	proposta	vencedora	estar	acima	do	estimado	pela	Administração,	poderá	haver	a	negociação	de	condições	mais	vantajosas.

5.2.1	Neste	caso,	será	encaminhada	contraproposta	ao	fornecedor	que	tenha	apresentado	o	melhor	preço,	para	que	seja	obtida	melhor	proposta	com	preço	compatível
ao	estimado	pela	Administração.

5.2.2	 A	 negociação	 poderá	 ser	 feita	 com	 os	 demais	 fornecedores	 classificados,	 respeitada	 a	 ordem	 de	 classificação,	 quando	 o	 primeiro	 colocado,	 mesmo	 após	 a
negociação,	for	desclassificado	em	razão	de	sua	proposta	permanecer	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação.

5.2.3	Em	qualquer	caso,	concluída	a	negociação,	o	resultado	será	registrado	na	ata	do	procedimento	da	dispensa	eletrônica.

5.3	Estando	o	preço	compatível,	será	solicitado	o	envio	da	proposta	e,	se	necessário,	de	documentos	complementares,	adequada	ao	último	lance.

5.3.1	Além	da	documentação	supracitada,	o	fornecedor	com	a	melhor	proposta	deverá	encaminhar	planilha	com	indicação	de	custos	unitários	e	formação	de	preços,
com	os	valores	adequados	à	proposta	vencedora.

5.4	O	prazo	de	validade	da	proposta	não	será	inferior	a	90	(noventa)	dias,	a	contar	da	data	de	sua	apresentação.

5.5	Será	desclassificada	a	proposta	vencedora	que:

5.5.1	contiver	vícios	insanáveis;

5.5.2	não	obedecer	às	especificações	técnicas	pormenorizadas	neste	aviso	ou	em	seus	anexos;

5.5.3	apresentar	preços	inexequíveis	ou	permanecerem	acima	do	preço	máximo	definido	para	a	contratação;

5.5.4	não	tiverem	sua	exequibilidade	demonstrada,	quando	exigido	pela	Administração;

5.5.5	apresentar	desconformidade	com	quaisquer	outras	exigências	deste	aviso	ou	seus	anexos,	desde	que	insanável.

5.6	Quando	o	fornecedor	não	conseguir	comprovar	que	possui	ou	possuirá	recursos	suficientes	para	executar	a	contento	o	objeto,	será	considerada	inexequível	a	proposta	de
preços	ou	menor	lance	que:

5.6.1	 for	 insuficiente	para	a	cobertura	dos	custos	da	contratação,	apresente	preços	global	ou	unitários	simbólicos,	 irrisórios	ou	de	valor	zero,	 incompatíveis	com	os
preços	dos	 insumos	e	 salários	de	mercado,	acrescidos	dos	 respectivos	encargos,	ainda	que	o	ato	convocatório	da	dispensa	não	 tenha	estabelecido	 limites	mínimos,
exceto	quando	se	referirem	a	materiais	e	instalações	de	propriedade	do	próprio	fornecedor,	para	os	quais	ele	renuncie	a	parcela	ou	à	totalidade	da	remuneração.

5.6.2	 apresentar	 um	 ou	mais	 valores	 da	 planilha	 de	 custo	 que	 sejam	 inferiores	 àqueles	 fixados	 em	 instrumentos	 de	 caráter	 normativo	 obrigatório,	 tais	 como	 leis,
medidas	provisórias	e	convenções	coletivas	de	trabalho	vigentes.

5.7	Se	houver	indícios	de	inexequibilidade	da	proposta	de	preço,	ou	em	caso	da	necessidade	de	esclarecimentos	complementares,	poderão	ser	efetuadas	diligências,	para
que	a	empresa	comprove	a	exequibilidade	da	proposta.

5.8	Erros	no	preenchimento	da	planilha	não	constituem	motivo	para	a	desclassificação	da	proposta.	A	planilha	poderá́	ser	ajustada	pelo	fornecedor,	no	prazo	indicado	pelo
sistema,	desde	que	não	haja	majoração	do	preço.

5.8.1	O	ajuste	de	que	trata	este	dispositivo	se	limita	a	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas;

5.8.2	Considera-se	erro	no	preenchimento	da	planilha	passível	de	correção	a	 indicação	de	recolhimento	de	 impostos	e	contribuições	na	 forma	do	Simples	Nacional,
quando	não	cabível	esse	regime.

5.9	Para	fins	de	análise	da	proposta	quanto	ao	cumprimento	das	especificações	do	objeto,	poderá	ser	colhida	a	manifestação	escrita	do	setor	requisitante	do	serviço	ou	da
área	especializada	no	objeto.

5.10	Se	a	proposta	ou	lance	vencedor	for	desclassificado,	será	examinada	a	proposta	ou	lance	subsequente,	e,	assim	sucessivamente,	na	ordem	de	classificação.

5.11	Havendo	necessidade,	a	sessão	será	suspensa,	informando-se	no	“chat”	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.

5.12	Encerrada	a	análise	quanto	à	aceitação	da	proposta,	se	iniciará	a	fase	de	habilitação,	observado	o	disposto	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.Edital 03/2024 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.° 03/2024 (0661202)         SEI 0001673-48.2023.6.01.8000 / pg. 2



6.	HABILITAÇÃO

6.1	Os	 documentos	 a	 serem	 exigidos	 para	 fins	 de	 habilitação	 constam	 do	ANEXO	 I	AO	AVISO	DE	DISPENSA	ELETRÔNICA​	 –	DOCUMENTAÇÃO	EXIGIDA	PARA
HABILITAÇÃO	deste	aviso	e	serão	solicitados	do	fornecedor	mais	bem	classificado	da	fase	de	lances.

6.2	 Como	 condição	 prévia	 ao	 exame	 da	 documentação	 de	 habilitação	 do	 fornecedor	 detentor	 da	 proposta	 classificada	 em	 primeiro	 lugar,	 será	 verificado	 o	 eventual
descumprimento	das	condições	de	participação,	especialmente	quanto	à	existência	de	sanção	que	 impeça	a	participação	no	certame	ou	a	futura	contratação,	mediante	a
consulta	aos	seguintes	cadastros:

a)	SICAF;

b)	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	-	CEIS,	mantido	pela	Controladoria-Geral	da	União	(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c)	 Cadastro	 Nacional	 de	 Condenações	 Cíveis	 por	 Atos	 de	 Improbidade	 Administrativa,	 mantido	 pelo	 Conselho	 Nacional	 de	 Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d)	Lista	de	Inidôneos	mantida	pelo	Tribunal	de	Contas	da	União	-	TCU;

6.2.1	Para	a	consulta	de	fornecedores	pessoa	jurídica	poderá	haver	a	substituição	das	consultas	das	alíneas	“b”,	“c”	e	“d”	acima	pela	Consulta	Consolidada	de	Pessoa
Jurídica	do	TCU	(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2	A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	fornecedora	e	também	de	seu	sócio	majoritário,	por	força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que
prevê,	 dentre	 as	 sanções	 impostas	 ao	 responsável	 pela	 prática	 de	 ato	 de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por
intermédio	de	pessoa	jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.

6.2.2.1	Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	Fornecedor	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o	gestor	diligenciará	para	verificar	se	houve	fraude
por	parte	das	empresas	apontadas	no	Relatório	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas.

6.2.2.1.1	A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	linhas	de	fornecimento	similares,	dentre	outros.

6.2.2.1.2	O	fornecedor	será	convocado	para	manifestação	previamente	à	sua	desclassificação

6.2.3	Constatada	a	existência	de	sanção,	o	fornecedor	será	reputado	inabilitado,	por	falta	de	condição	de	participação.

6.3	Caso	atendidas	as	condições	de	participação,	a	habilitação	dos	fornecedores	será	verificada	por	meio	do	SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.

6.3.1	 É	 dever	 do	 fornecedor	 atualizar	 previamente	 as	 comprovações	 constantes	 do	 SICAF	 para	 que	 estejam	 vigentes	 na	 data	 da	 abertura	 da	 sessão	 pública,	 ou
encaminhar,	quando	solicitado,	a	respectiva	documentação	atualizada.

6.3.2	O	descumprimento	do	subitem	acima	implicará	a	inabilitação	do	fornecedor,	exceto	se	a	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	emissores	de	certidões	lograr	êxito
em	encontrar	a(s)	certidão(ões)	válida(s).

6.4	Havendo	a	necessidade	de	envio	de	documentos	de	habilitação	complementares,	necessários	à	confirmação	daqueles	exigidos	neste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	 já
apresentados,	o	fornecedor	será	convocado	a	encaminhá-los,	em	formato	digital,	após	solicitação	da	Administração,	sob	pena	de	inabilitação.

6.5	Somente	haverá	a	necessidade	de	comprovação	do	preenchimento	de	requisitos	mediante	apresentação	dos	documentos	originais	não-digitais	quando	houver	dúvida	em
relação	à	integridade	do	documento	digital.

6.6	O	fornecedor	enquadrado	como	microempreendedor	individual	que	pretenda	auferir	os	benefícios	do	tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de
2006,	estará	dispensado	(a)	da	prova	de	inscrição	nos	cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal	e	(b)	da	apresentação	do	balanço	patrimonial	e	das	demonstrações
contábeis	do	último	exercício.

6.7	O	fornecedor	provisoriamente	vencedor	em	um	item,	que	estiver	concorrendo	em	outro	item,	ficará	obrigado	a	comprovar	os	requisitos	de	habilitação	cumulativamente,
isto	é,	 somando	as	exigências	do	 item	em	que	venceu	às	do	 item	em	que	estiver	concorrendo,	e	assim	sucessivamente,	 sob	pena	de	 inabilitação,	além	da	aplicação	das
sanções	cabíveis.

6.7.1	Não	havendo	a	comprovação	cumulativa	dos	requisitos	de	habilitação,	a	 inabilitação	recairá	sobre	o(s)	 item(ns)	de	menor(es)	valor(es)	cuja	retirada(s)	seja(m)
suficiente(s)	para	a	habilitação	do	fornecedor	nos	remanescentes.

6.8	Havendo	necessidade	de	analisar	minuciosamente	os	documentos	exigidos,	a	sessão	será	suspensa,	sendo	informada	a	nova	data	e	horário	para	a	sua	continuidade.

6.9	Será	 inabilitado	o	 fornecedor	que	não	comprovar	sua	habilitação,	seja	por	não	apresentar	quaisquer	dos	documentos	exigidos,	ou	apresentá-los	em	desacordo	com	o
estabelecido	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.

6.9.1	Na	hipótese	de	o	fornecedor	não	atender	às	exigências	para	a	habilitação,	o	órgão	ou	entidade	examinará	a	proposta	subsequente	e	assim	sucessivamente,	na
ordem	de	classificação,	até	a	apuração	de	uma	proposta	que	atenda	às	especificações	do	objeto	e	as	condições	de	habilitação

6.10	Constatado	o	atendimento	às	exigências	de	habilitação,	o	fornecedor	será	habilitado

7.	CONTRATAÇÃO

7.1	Homologado	o	resultado	da	dispensa	eletrônica,	a	contratação	será	formalizada	por	meio	de	Contrato.

7.2	O	adjudicatário	terá	o	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	da	data	de	seu	recebimento,	para	aceitar	a	Nota	de	Empenho,	sob	pena	de	decair	do	direito	à
contratação,	sem	prejuízo	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta.

7.3	O	prazo	de	vigência	da	contratação	será	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.

7.4	Na	assinatura	do	contrato	ou	do	instrumento	equivalente	será	exigida	a	comprovação	das	condições	de	habilitação	e	contratação	consignadas	neste	aviso,	que	deverão
ser	mantidas	pelo	fornecedor	durante	a	vigência	do	contrato.

8.	SANÇÕES

8.1	Comete	infração	administrativa	o	fornecedor	que	cometer	quaisquer	das	infrações	previstas	no	art.	155	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	quais	sejam:

8.1.1	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;

8.1.2	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

8.1.3	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

8.1.4	deixar	de	entregar	a	documentação	exigida	para	o	certame;

8.1.5	não	manter	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

8.1.6	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;

8.1.7	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado;

8.1.8	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	o	certame	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	dispensa	eletrônica	ou	a	execução	do	contrato;

8.1.9	fraudar	a	dispensa	eletrônica	ou	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

8.1.10	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

8.1.10.1	Considera-se	comportamento	inidôneo,	entre	outros,	a	declaração	falsa	quanto	às	condições	de	participação,	quanto	ao	enquadramento	como	ME/EPP	ou
o	conluio	entre	os	fornecedores,	em	qualquer	momento	da	dispensa,	mesmo	após	o	encerramento	da	fase	de	lances.

8.1.11	praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	deste	certame.

8.1.12	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

8.2	O	fornecedor	que	cometer	qualquer	das	infrações	discriminadas	nos	subitens	anteriores	ficará	sujeito,	sem	prejuízo	da	responsabilidade	civil	e	criminal,	às	seguintes
sanções:

a)	Advertência	pela	falta	do	subitem	8.1.1	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

b)	Multa	de	10%	(dez	por	cento)	sobre	o	valor	estimado	do	item	prejudicado	pela	conduta	do	fornecedor,	por	qualquer	das	infrações	dos	subitens	8.1.1	a	8.1.12;

c)	Impedimento	de	licitar	e	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)
anos,	nos	casos	dos	subitens	8.1.2	a	8.1.7	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

d)	Declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar,	que	 impedirá	o	responsável	de	 licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	 indireta	de
todos	os	 entes	 federativos,	 pelo	prazo	mínimo	de	3	 (três)	 anos	 e	máximo	de	6	 (seis)	 anos,	 nos	 casos	dos	 subitens	8.1.8	 a	8.1.12,	 bem	como	nos	demais	 casos	que
justifiquem	a	imposição	da	penalidade	mais	grave;

8.3	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados:

8.3.1	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;

8.3.2	as	peculiaridades	do	caso	concreto;

8.3.3	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;

8.3.4	os	danos	que	dela	provierem	para	a	Administração	Pública;

8.3.5	a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos	órgãos	de	controle.

8.4	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	de	pagamento	eventualmente	devido	pela	Administração	ao	contratado,	além	da	perda	desse
valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será	cobrada	judicialmente.

8.5	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Aviso	de	Contratação	Direta,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do	dano	causado	à	Administração	Pública.

8.6	A	penalidade	de	multa	pode	ser	aplicada	cumulativamente	com	as	demais	sanções.
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8.7	Se,	durante	o	processo	de	aplicação	de	penalidade,	houver	indícios	de	prática	de	infração	administrativa	tipificada	pela	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	como	ato
lesivo	à	administração	pública	nacional	ou	estrangeira,	cópias	do	processo	administrativo	necessárias	à	apuração	da	responsabilidade	da	empresa	deverão	ser	remetidas	à
autoridade	 competente,	 com	 despacho	 fundamentado,	 para	 ciência	 e	 decisão	 sobre	 a	 eventual	 instauração	 de	 investigação	 preliminar	 ou	 Processo	 Administrativo	 de
Responsabilização	–	PAR.

8.8	A	apuração	e	o	julgamento	das	demais	infrações	administrativas	não	consideradas	como	ato	lesivo	à	Administração	Pública	nacional	ou	estrangeira	nos	termos	da	Lei	nº
12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013,	seguirão	seu	rito	normal	na	unidade	administrativa.

8.9	 O	 processamento	 do	 PAR	 não	 interfere	 no	 seguimento	 regular	 dos	 processos	 administrativos	 específicos	 para	 apuração	 da	 ocorrência	 de	 danos	 e	 prejuízos	 à
Administração	Pública	Federal	resultantes	de	ato	lesivo	cometido	por	pessoa	jurídica,	com	ou	sem	a	participação	de	agente	público.

8.10	 A	 aplicação	 de	 qualquer	 das	 penalidades	 previstas	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegurará	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 ao
fornecedor/adjudicatário,	observando-se	o	procedimento	previsto	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	subsidiariamente	na	Lei	nº	9.784,	de	1999.

8.11	As	sanções	por	atos	praticados	no	decorrer	da	contratação	estão	previstas	nos	anexos	a	este	Aviso.

9.	DAS	DISPOSIÇÕES	GERAIS

9.1	O	procedimento	será	divulgado	no	Comprasnet	4.0	e	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	-	PNCP,	e	encaminhado	automaticamente	aos	fornecedores	registrados
no	Sistema	de	Registro	Cadastral	Unificado	-	SICAF,	por	mensagem	eletrônica,	na	correspondente	linha	de	fornecimento	que	pretende	atender.

9.2	No	caso	de	todos	os	fornecedores	restarem	desclassificados	ou	inabilitados	(procedimento	fracassado),	a	Administração	poderá:

9.2.1	republicar	o	presente	aviso	com	uma	nova	data;

9.2.2	 valer-se,	 para	 a	 contratação,	 de	 proposta	 obtida	 na	 pesquisa	 de	 preços	 que	 serviu	 de	 base	 ao	 procedimento,	 se	 houver,	 privilegiando-se	 os	menores	 preços,
sempre	que	possível,	e	desde	que	atendidas	às	condições	de	habilitação	exigidas.

9.2.2.1	No	caso	do	subitem	anterior,	a	contratação	será	operacionalizada	fora	deste	procedimento.

9.2.3	fixar	prazo	para	que	possa	haver	adequação	das	propostas	ou	da	documentação	de	habilitação,	conforme	o	caso.

9.3	As	providências	dos	subitens	9.2.1	e	9.2.2	acima	poderão	ser	utilizadas	se	não	houver	o	comparecimento	de	quaisquer	fornecedores	interessados	(procedimento	deserto)

9.4	Havendo	a	necessidade	de	realização	de	ato	de	qualquer	natureza	pelos	fornecedores,	cujo	prazo	não	conste	deste	Aviso	de	Contratação	Direta,	deverá	ser	atendido	o
prazo	indicado	pelo	agente	competente	da	Administração	na	respectiva	notificação.

9.5	 Caberá	 ao	 fornecedor	 acompanhar	 as	 operações,	 ficando	 responsável	 pelo	 ônus	 decorrente	 da	 perda	 do	 negócio	 diante	 da	 inobservância	 de	 quaisquer	mensagens
emitidas	pela	Administração	ou	de	sua	desconexão.

9.6	Não	havendo	expediente	ou	ocorrendo	qualquer	fato	superveniente	que	impeça	a	realização	do	certame	na	data	marcada,	a	sessão	será	automaticamente	transferida
para	o	primeiro	dia	útil	subsequente,	no	mesmo	horário	anteriormente	estabelecido,	desde	que	não	haja	comunicação	em	contrário.

9.7	Os	 horários	 estabelecidos	 na	 divulgação	 deste	 procedimento	 e	 durante	 o	 envio	 de	 lances	 observarão	 o	 horário	 de	Brasília-DF,	 inclusive	 para	 contagem	de	 tempo	 e
registro	no	Sistema	e	na	documentação	relativa	ao	procedimento.

9.8	No	julgamento	das	propostas	e	da	habilitação,	a	Administração	poderá	sanar	erros	ou	falhas	que	não	alterem	a	substância	das	propostas,	dos	documentos	e	sua	validade
jurídica,	mediante	despacho	fundamentado,	registrado	em	ata	e	acessível	a	todos,	atribuindo-lhes	validade	e	eficácia	para	fins	de	habilitação	e	classificação.

9.9	 As	 normas	 disciplinadoras	 deste	 Aviso	 de	 Contratação	 Direta	 serão	 sempre	 interpretadas	 em	 favor	 da	 ampliação	 da	 disputa	 entre	 os	 interessados,	 desde	 que	 não
comprometam	o	interesse	da	Administração,	o	princípio	da	isonomia,	a	finalidade	e	a	segurança	da	contratação.

9.10	Os	fornecedores	assumem	todos	os	custos	de	preparação	e	apresentação	de	suas	propostas	e	a	Administração	não	será,	em	nenhum	caso,	responsável	por	esses	custos,
independentemente	da	condução	ou	do	resultado	do	processo	de	contratação.

9.11	Em	caso	de	divergência	entre	disposições	deste	Aviso	de	Contratação	Direta	e	de	seus	anexos	ou	demais	peças	que	compõem	o	processo,	prevalecerá	as	deste	Aviso.

9.12	Da	sessão	pública	será	divulgada	Ata	no	sistema	eletrônico.

9.13	Integram	este	Aviso	de	Contratação	Direta,	para	todos	os	fins	e	efeitos,	os	seguintes	anexos:

ANEXO	I	–	Documentação	exigida	para	Habilitação

ANEXO	II	–	Termo	de	Referência;

ANEXO	III	-	Modelo	de	Proposta	de	Preço;

ANEXO	IV	–	Declaração	para	fins	de	cumprimento	da	resolução	CNJ	N.º	07/2005,	da	Lei	nº	14.791/2023	e	de	compromisso	com	a	sustentabilidade;

ANEXO	V	-	Minuta	do	Contrato

	

Rosana	Magalhães	da	Silva
Diretora	Geral	do	TRE/AC

	

ANEXO	I	–	DOCUMENTAÇÃO	EXIGIDA	PARA	HABILITAÇÃO

	

1.	 Habilitação	jurídica:

1.1	Pessoa	Física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade	para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional	(art.	6º,
VIII,	L.	14.133/2021);

1.2	No	caso	de	empresário	individual,	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;

1.3	Em	 se	 tratando	 de	Microempreendedor	 Individual	 –	MEI:	Certificado	 da	Condição	 de	Microempreendedor	 Individual	 -	 CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à
verificação	da	autenticidade	no	sítio	www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.4	No	caso	de	sociedade	empresária	ou	sociedade	limitada	unipessoal:	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	em	vigor,	devidamente	registrado	na	Junta	Comercial	da
respectiva	sede,	acompanhado	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;

1.5	Inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz,	no	caso	de	ser	o	participante	sucursal,	filial	ou
agência;

1.6	No	caso	de	sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	prova	da	indicação	dos	seus
administradores;

1.7	Portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e	arquivada	na	Junta	Comercial	da	unidade	federativa	onde	se	localizar	a	filial,
agência,	 sucursal	 ou	 estabelecimento,	 a	 qual	 será	 considerada	 como	 sua	 sede,	 conforme	 Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	 77,	 de	18	de	março	de	2020	ou	Decreto	de
autorização,	em	se	tratando	de	sociedade	empresária	estrangeira	em	funcionamento	no	País;

1.8	No	caso	de	agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura
Familiar	e	do	Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	4º,	§2º	do	Decreto	n.	7.775,	de	2012.

1.9	No	caso	de	produtor	rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	INSS	–	CEI,	que	comprove	a	qualificação	como	produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução
Normativa	RFB	n.	971,	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165).

1.10	No	caso	de	sociedade	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social	em	vigor,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou
inscrito	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	bem	como	o	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	1971.

1.11	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,
respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;

1.12	Os	documentos	acima	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.

2.	 Regularidade	fiscal,	social,	trabalhista	e	econômico-financeira:

2.1	prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;

2.2	prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)
e	pela	Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive
aqueles	 relativos	 à	Seguridade	Social,	 nos	 termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02/10/2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	 e	da	Procuradora-Geral	 da
Fazenda	Nacional.

2.3	prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

2.4	prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos
do	Título	VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;

2.5	certidão	negativa	de	insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	caso	se	trate	de	pessoa	física,	desde	que	admitida	a	sua	participação	na
licitação	(art.	5º,	inciso	II,	alínea	“c”,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	116,	de	2021),	ou	de	sociedade	simples;
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2.6.1	Caso	seja	positiva	a	certidão	de	recuperação	 judicial	ou	extrajudicial,	a	 licitante	deve	apresentar,	no	mesmo	ato,	a	comprovação	de	que	o	respectivo	plano	de
recuperação	foi	acolhido	judicialmente,	na	forma	do	art.	58	da	Lei	n.º	11.101,	de	09	de	fevereiro	de	2005,	sob	pena	de	inabilitação;

2.6.2	A	licitante	em	recuperação	judicial	ou	extrajudicial,	com	plano	de	recuperação	judicialmente	acolhido,	deverá,	ainda	assim,	comprovar	todos	os	demais	requisitos
de	qualificação	previstos	no	edital	e	em	seus	anexos.

2.7	 Índices	de	Liquidez	Geral	 (LG),	Solvência	Geral	 (SG)	e	Liquidez	Corrente	 (LC),	superiores	a	1	 (um),	comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	 licitante	de	balanço
patrimonial,	 demonstração	 de	 resultado	 de	 exercício	 e	 demais	 demonstrações	 contábeis	 dos	 2	 (dois)	 últimos	 exercícios	 sociais	 e	 obtidos	 pela	 aplicação	 das	 seguintes
fórmulas:

a)	Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante);

b)	Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e

c)	Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).

2.8	Caso	a	empresa	licitante	apresente	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),
será	exigido	para	fins	de	habilitação	capital	mínimo	de	1	(um)%	do	valor	total	estimado	da	contratação

2.9	As	empresas	criadas	no	exercício	 financeiro	da	 licitação	deverão	atender	a	 todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo
balanço	de	abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	65,	§1º).

2.10	O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido
constituída	há	menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	69,	§6º)

	

		

ANEXO	II	–	TERMO	DE	REFERÊNCIA

TERMO	DE	REFERÊNCIA	PARA	SERVIÇOS

TERMO	DE	REFERÊNCIA

	
1.	DA	DEFINIÇÃO	DO	OBJETO
1.1	Contratação	de	serviços	de	pacotes	de	dados	e	voz,	nos	termos	da	tabela	abaixo,	conforme	condições	e	exigências	estabelecidas	neste	instrumento.
	

Item/grupo Especificação
Catálago	de	Serviço
(CATSER)

Unidade
de	medida

Quantidade
Valor
unitário

Valor
total

1

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de
voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a
2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica
ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em
COMODATO,	por	doze	meses

26387 unidade 38 	 	

2

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal
de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS
(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa
postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte

26387 unidade 35 	 	

	 	 	 	 	 	 	

1.2	Os	bens	objeto	desta	contratação	são	caracterizados	como	comuns,	conforme	indicado	no	Estudo	Técnico	Preliminar.
1.3	O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	contrato,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.
1.3.1	O	serviço	não	se	enquadra	como	continuado
	
2.	DA	FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1	A	Fundamentação	da	Contratação	e	de	seus	quantitativos	encontra-se	pormenorizada	em	tópico	específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
2.2	O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual.
	
3.	DA	DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E	ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1	A	descrição	da	solução	como	um	todo	encontra-se	pormenorizada	em	tópico	específico	dos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	apêndice	deste	Termo	de	Referência.
Contratação	de	empresa	especializada	para	prestação	de	serviço	móvel	pessoal	(SMP)	de	longa	distância	nacional,	em	conformidade	com	a	Lei	Geral	de	Telecomunicações	e
demais	normas	regulamentadoras	emitidas	pela	Agência	nacional	de	Telecomunicações	-	ANATEL.

1.	 A	presente	contratação	está	dividida	em	dois	itens	que	constituem	seu	objeto:
1.	 ITEM	1:	Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio

de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em	COMODATO

2.	 ITEM	2:	Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio
de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte.

3.	 os	pacotes	de	dados	do	itens	1	e	2	deverão	ser	fornecidos	com	ligações	ilimitadas	para	qualquer	telefone	(fixo	ou	móvel	de	qualquer	operadora)	dentro	do	Brasil,	com
internet	de	no	mínimo	20GB	de	franquia,	utilização	de	whatsapp	ilimitado,	envio	de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal
ilimitado;

4.	 Os	Serviços	de	telefonia	móvel	pessoal	(voz)	deverão	apresentar	cobertura	e	garantir	roaming	ilimitado	em	todo	território	nacional.
5.	 Os	serviços	de	dados	deverão	ser	fornecidos	com	SIM	CARD	de	triplo	corte
6.	 O	fornecimento	em	comodato	de	aparelho	smartphone	para	o	item	2	deverá	atender	plenamente	as	especificações	técnicas	a	seguir:

1.	 Aparelho	smartphone	novo	com	sistema	operacional	Android	13	ou	superior
2.	 Rede	GSM	Quadriband	(850/900/1800/1900	MHz)	ou	superior;
3.	 Dual	Chip	ou	compatível	para	o	uso	de	duas	linhas	no	mesmo	aparelho;
4.	 Rede	de	dados	mínima	3G,	4G	e	5G	nos	padrões	autorizados	pela	ANATEL
5.	 Processador	de	no	mínimo	8	núcleos
6.	 Memória	interna	mínima	de	128GB
7.	 Memória	RAM	mínima	de	6GB
8.	 Tamanho	de	Tela	mínima	de	6	polegadas
9.	 Bateria	com	capacidade	mínima	de	4000	mAh;
10.	 Tela	com	touchscreen	capacitivo	e	multi	touch;
11.	 Conectividade	5G,	LTE	4G,	3G,	Wifi
12.	 Sensor	de	GPS
13.	 Carregador	bivolt,	cabo	de	alimentação	USB-C

2.	 A	vigência	contratual	deverá	ser	de	12	meses
3.	 Os	chips	(SIM	CARDS)	e	smartphones	em	comodato	deverão	ser	entregues	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	assinatura	do	contrato
4.	 Garantia:	Os	SMARTPHONES	e	SIM	CARDS	deverão	ser	substituídos	ou	consertados	em	até	30	dias	corridos,	quando	apresentarem	defeito,	não	decorrentes	de	mal	uso.
5.	 Não	haverá	necessidade	de	lotes,	nem	agrupamento	de	itens	em	grupos.	A	disputa	será	por	item,	parcelada	em	dois	itens.

	
4.	DOS	REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
	
4.1	Necessidades	do	Negócio:

1.	 As	unidades	desta	casa	necessitam	de	serviço	de	telefonia	móvel	para:
1.	 Prover	conexão	alternativa,	com	os	sistemas	eleitorais	deste	Regional,	em	atendimentos	itinerantes.
2.	 Para	atendimento	ao	eleitor,	advogados,	representantes	de	partidos	políticos	e	candidatos	por	meio	de	aplicativos	de	mensageria,	como	whatsapp,	e	para	participação	em

videoconferências	institucionais.
3.	 Nas	unidades	móveis	de	suporte,	a	fim	de	que	a	equipe	receba	em	tempo	real,	informações	necessárias	para	intervir	na	transmissão	de	boletins	de	urna,	com	objetivo	de	dar	a

necessária	celeridade	na	apuração	do	resultado	das	eleições,	trazendo	eficiência	ao	processo	de	transmissão	de	dados	nas	eleições	vindouras,	trazendo	celeridade	na	apuração	dos
resultados	das	eleições,	beneficiando	a	logística	das	unidades	técnicas	envolvidas.

2.	 E	assim,	para	fazer	frente	as	demandas	citadas,	este	Regional	necessita	contratar:
1.	 Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a

2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em	COMODATO,	por	doze	meses

2.	 Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a
2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte
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4.2	Requisitos	Legais:

1.	 A	contratação	estará	amparada	e	observará	os	dispositivos	constantes	das	normas	abaixo	enumeradas:
1.	 Constituição	Federal	de	1988;
2.	 Leis	n.	14,133/2021
3.	 Lei	n.	12.846/2013	(Dispõe	sobre	a	responsabilização	administrativa	e	civil	de	pessoas	jurídicas	pela	prática	de	atos	contra	a	administração	pública).
4.	 Resolução	ANATEL	nº	477,	de	7	de	agosto	de	2007.
5.	 Resolução	ANATEL	nº	679,	de	08	de	junho	de	2017.
6.	 Lei	nº	9.472,	16	de	julho	de	1997.
7.	 Demais	legislações	pertinentes	ao	SMP;
8.	 Decreto	nº	9.507/2018	-	Dispõe	sobre	a	execução	indireta,	mediante	contratação,	de	serviços	da	administração	pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	das

empresas	públicas	e	das	sociedades	de	economia	mista	controladas	pela	União;
9.	 Instrução	Normativa	SLTI/MP	nº	05/2017	-	Dispõe	sobre	as	regras	e	diretrizes	do	procedimento	de	contratação	de	serviços	sob	o	regime	de	execução	indireta	no	âmbito

da	Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional;
10.	 Decreto	nº	10.024/2019	-	Regulamenta	a	licitação,	na	modalidade	pregão,	na	forma	eletrônica,	para	a	aquisição	de	bens	e	a	contratação	de	serviços	comuns,	incluídos

os	serviços	comuns	de	engenharia,	e	dispõe	sobre	o	uso	da	dispensa	eletrônica,	no	âmbito	da	administração	pública	federal;
11.	 Decreto	nº	7.746/2012	-	Alterado	pelo	Decreto	nº	9.178/2017,	que	regulamenta	o	art.	3º	da	Lei	nº	8.666,	de	21	de	junho	de	1993,	para	estabelecer	critérios	e	práticas

para	a	promoção	do	desenvolvimento	nacional	sustentável	nas	contratações	realizadas	pela	administração	pública	federal	direta,	autárquica	e	fundacional	e	pelas
empresas	estatais	dependentes,	e	institui	a	Comissão	Interministerial	de	Sustentabilidade	na	Administração	Pública	–	CISAP;

12.	 Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	nº	01/2010	-	Dispõe	sobre	os	critérios	de	sustentabilidade	ambiental	na	aquisição	de	bens,	contratação	de	serviços	ou	obras	pela
Administração	Pública	Federal	direta,	autárquica	e	fundacional,	e	dá	outras	providências;

13.	 Instrução	Normativa	SLTI/MPOG	nº	03/2018,	que	estabelece	regras	de	funcionamento	do	Sistema	de	Cadastramento	Unificado	de	Fornecedores	–	SICAF,	no	âmbito	do
Poder	Executivo	Federal;

14.	 Lei	9.472/1997	-	Dispõe	sobre	a	organização	dos	serviços	de	telecomunicações,	a	criação	e	funcionamento	de	um	órgão	regulador	e	outros	aspectos	institucionais,	nos
termos	da	Emenda	Constitucional	nº	8,	de	1995.

15.	 Resolução	nº	460/2007	da	Anatel	-	Aprova	o	Regulamento	Geral	de	Portabilidade	-	RGP;
16.	 Demais	diplomas	legais	referentes	ao	SMP,	principalmente	os	exarados	pela	ANATE

4.3	Requisitos	de	Garantia	e	Manutenção:

1.	 Os	equipamentos	e	os	chips	devem	estar	cobertos	por	garantia,	resguardadas	as	invalidações	por	mal	uso,	o	atendimento	seguirá	as	seguintes	diretrizes:
1.	 Troca	do	chip,	em	até	15	dias	corridos,	em	caso	de	defeito	insanável,	contados	a	partir	da	abertura	do	chamado
2.	 Troca	do	smartphone,	em	até	30	dias	corridos,	em	caso	de	defeito	insanável,	contados	a	partir	da	abertura	do	chamado.
3.	 A	contratada	deverá	oferecer	suporte	por	telefone,	para	abertura	de	chamados,	que	deve	funcionar	em	horário	comercial,	das	8h	às	18h,	de	segunda	à	sexta-feira.

2.	 A	garantia	perdurará	enquanto	durar	a	vigência	do	contrato

4.4	Requisitos	Temporais:

1.	 A	vigência	contratual	será	de	um	ano	(doze	meses),	o	contrato	perdurará	12	meses.
2.	 Após	a	assinatura	do	contrato,	a	contratada	deverá	entregar	os	smartphones	junto	com	os	chips	de	triplo	corte,	devidamente	ativados	e	prontos	para	uso	por	este	TRE/AC,

dentro	de	30	dias.

4.5	Segurança	da	Informação

1.	 Os	procedimentos	adotados	pela	contratada	na	execução	de	toda	e	qualquer	atividade	deverão	ser	autorizados	pelo	Fiscal	Técnico	do	contrato	ou	por	servidor(es)	expressamente
autorizado(s)	por	ele,	que	avaliará	questões	de	confidencialidade,	integridade,	disponibilidade	e	autenticidade,	ou	outros	atributos	da	segurança	da	informação	pertinentes	às	atividades
a	serem	realizadas;

2.	 A	Contratada	deverá	guardar	inteiro	sigilo	dos	serviços	contratados	e	dos	dados	processados,	bem	como	de	toda	e	qualquer	documentação	gerada,	reconhecendo	serem	esses	de
propriedade	e	uso	exclusivo	do	Tribunal.	A	Contratada	deverá	abster-se	de	veicular	publicidade	ou	qualquer	outra	informação	acerca	das	atividades	objeto	da	contratação,	sem	prévia
autorização	do	Tribunal.	Ela	se	comprometerá	também	a	prestar	esclarecimentos	ao	Tribunal	sobre	eventuais	atos	ou	fatos	noticiados	que	a	envolvam,	independentemente	de
solicitação.

3.	 LGPD:As	Partes,	seus	servidores/	empregados	se	obrigam	a	adotar	no	tratamento	de	dados	pessoais	como	operadora	ou	controladora,	as	medidas	de	segurança	técnicas,	jurídicas	e
administrativa	aptas	a	proteger	tais	dados	de	acessos	não	autorizados	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito,	observando-se	os	padrões	mínimos	definidos	pela
Autoridade	Nacional	de	Proteção	de	Dados,	respeitando	os	princípios	da	finalidade,	adequação,	transparência,	livre	acesso,	segurança,	prevenção	e	não	discriminação,	bem	como
garantir	a	confidencialidade	dos	dados	coletados,	em	conformidade	com	o	disposto	na	Lei	nº	13.709/2018	-	LGPD.

4.6	Requisitos	Técnicos

1.	 ITEM	1:	Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de
SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de
dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em	COMODATO

2.	 ITEM	2:	Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de
SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de
dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte.

4.7	Da	Sustentabilidade

	
4.7.1	PLANO	DE	LOGÍSTICA	SUSTENTNÁVEL	(PLS)	DO	TRE-AC
O	art.	5º	da	Lei	n.	14.133/2021	reproduz	o	Princípio	do	Desenvolvimento	Sustentável,	que	recentemente	fora	albergado	no	art.	3º	da	Lei	n.	8.666/93.
Por	sua	vez,	a	Resolução	CNJ	n.	347/2020	estabelece	que	os	órgãos	do	Poder	Judiciário	devem	prever	critérios	de	sustentabilidade	em	suas	contratações,	tais	como:	métodos	utilizados	para
avaliação	e	especificação	de	bens,	materiais,	serviços	e	obras	em	função	do	seu	impacto	ambiental,	social,	cultural	e	econômico,	no	mínimo,	com	base	nos	planos	de	gestão	de	logística
sustentável	–	PLS	de	cada	órgão,	cuja	gestão	está	prevista	no	art.	4º	dessa	norma.
Neste	Tribunal,	o	PLS	2021/2026	foi	instituído	através	da	Portaria	TRE-AC	n.	324/2023.
Após	consulta	ao	referido	Plano,	verificou-se	que
(	x	)	há	ações	e	estratégias	voltadas	ao	desenvolvimento	sustentável	diretamente	associadas	ao	objeto	pretendido	nesta	contratação.
Assim,	estão	sendo	exigidas	as	seguintes	práticas	e	critérios	para	o	seu	atendimento	:

1.	 Dessa	forma,	a	contratada	deverá	adotar	as	seguintes	práticas	de	sustentabilidade	na	execução	dos	serviços,	quando	couber:
1.	 Que	os	bens	devam	ser	preferencialmente,	acondicionados	em	embalagem	individual	adequada,	que	utiliza	materiais	recicláveis,	de	forma	a	garantir	a	máxima	proteção	durante	o

transporte	e	o	armazenamento;
2.	 Que	os	bens	não	contenham	substâncias	perigosas	em	concentração	acima	da	recomendada	na	diretiva	ROHS	(Restriction	of	certain	hazardous	substances),	tais	como	mercúrio,

chumbo,	como	hexavalente,	cádmio,	bifenil-polibromados,	éteres	difenil-polibromados;
3.	 Respeite	as	normas	brasileiras	(NBR)	publicadas	pela	Associação	Brasileira	de	Normas	Técnicas	sobre	resíduos	sólidos;	e	preveja	a	destinação	ambiental	adequada	das	pilhas	e

baterias	usadas	ou	inservíveis,	segundo	disposto	na	resolução	CONAMA	No.	257,	de	30	de	junho	de	1999.
4.	 Que	os	bens	sejam	constituídos,	no	todo	ou	em	parte,	por	material	reciclado,	atóxico,	biodegradável,	conforme	normas	ABNT	NBR	15448-1	15448-2;

A	qualquer	momento	a	fiscalização	ou	a	gestão	do	contrato	poderá	realizar	diligências	e	eventualmente	notificar	a	empresa	contratada	para	comprovar	o	cumprimento	dessas	exigências.
	
4.7.2	Além	dos	critérios	de	sustentabilidade	eventualmente	inseridos	na	descrição	do	objeto	e	nos	itens	anteriores,	devem	ser	atendidos	os	seguintes	requisitos,	que	se	baseiam	no	Guia
Nacional	de	Contratações	Sustentáveis:
4.7.2.1	Que	a	empresa	se	comprometa	a	realizar	o	descarte	sustentável	das	baterias	dos	smartphones	contratados	em	comodato.
	
4.8	DA	INDICAÇÃO	DE	MARCAS	OU	MODELOS	(Art.	41,	inciso	I,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):
4.8.1	não	há	indicação	de	marcas	ou	modelos,	pois	nessa	contratação	só	serviria	para	restringir	o	mercado..
	
4.9	DA	SUBCONTRATAÇÃO
4.9.	1	Não	é	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
	
4.10	DA	GARANTIA	DA	CONTRATAÇÃO
4.10.1	Será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	no	percentual	de	1%	do	valor	contratual,	conforme	regras	previstas	no
contrato.
4.10.1.1	A	garantia	nas	modalidades	caução	e	fiança	bancária	deverá	ser	prestada	em	até	30	dias	após	a	assinatura	do	contrato.
4.10.1.2	No	caso	de	seguro	garantia	sua	apresentação	deverá	ocorrer,	no	máximo,	até	a	data	de	assinatura	do	contrato.
4.10.2	O	contrato	oferece	maior	detalhamento	das	regras	que	serão	aplicadas	em	relação	à	garantia	da	contratação.
4.10.3	O	Contratado	deverá	realizar	a	transição	contratual	com	transferência	de	conhecimento,	tecnologia	e	técnicas	empregadas,	sem	perda	de	informações,	podendo	exigir,	inclusive,	a
capacitação	dos	técnicos	do	contratante	ou	da	nova	empresa	que	continuará	a	execução	dos	serviços.
	
5.	DO	MODELO	DE	EXECUÇÃO	DO	OBJETO
	
5.1	DAS	CONDIÇÕES	DE	EXECUÇÃO
5.1.1	A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:
5.1.1.1	Início	da	execução	do	objeto:	imediatamente	após	a	assinatura	do	contrato;
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5.1.1.2	Descrição	detalhada	dos	métodos,	rotinas,	etapas,	tecnologias	procedimentos,	frequência	e	periodicidade	de	execução	do	trabalho	:
Trata-se	de	prestação	de	serviço	de	telefonia	móvel	pessoal	(SMP),	envolvendo	chips	de	triplo	corte,	e	smartphones	que	devem	ser	fornecidos,	em	até	30	dias	após	a
assinatura	do	contrato.
5.1.1.3	Local	e	horário	da	prestação	de	serviço:
O	serviço	deve	ser	fornecido	sem	interrupções,	24	horas	por	dia,	7	dias	por	semana,	o	Serviço	deve	funcionar	em	todo	território	Nacional.
	
5.2	DO	LOCAL	DA	PRESTAÇÃO	DOS	SERVIÇOS
5.2.1	Os	serviços	serão	prestados	no	seguinte	endereço:	Alameda	Miguel	Ferrante,	224,	Portal	da	Amazônia	-	Rio	Branco/	AC,	cep	69915-632
	
	
5.3	DOS	MATERIAIS	A	SEREM	DISPONIBILIZADOS
5.3.1	Para	a	perfeita	execução	dos	serviços,	a	Contratada	deverá	disponibilizar	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	necessários,	nas	quantidades	estimadas	e	qualidades	a
seguir	estabelecidas,	promovendo	sua	substituição	quando	necessário:

Especificação
Catálogo	de	Serviço
(CATSER)

Unidade	de
medida

Quantidade

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	locais
(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à
caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em	COMODATO,	por	doze	meses

26387 unidade 38

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações
locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional
ilimitado,	acesso	à	caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte

26387 unidade 35

	
	
	
	
5.4	DA	ESPECIFICAÇÃO	DA	GARANTIA	DO	SERVIÇO	(art.	40,	§1º,	inciso	III,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
5.4.1	O	prazo	de	garantia	contratual	dos	serviços	é	aquele	estabelecido	na	Lei	nº	8.078,	de	11	de	setembro	de	1990	(Código	de	Defesa	do	Consumidor).
	
5.5	DOS	DEVERES	E	RESPONSABILIDADES	DO	CONTRATANTE
	
5.5.1	Proporcionar	as	facilidades	indispensáveis	à	boa	execução	do	objeto.
5.5.2	Relatar,	por	escrito,	com	a	devida	comprovação,	as	eventuais	irregularidades	na	execução	dos	serviços;
5.5.3	Exigir	e	conferir	todos	os	documentos	listados	nas	obrigações	prévias	da	contratada,	manifestando-se	por	sua	regularidade	ou	notificar	a	contratada	para	que	os	apresente	em	prazo
razoável,	sob	pena	de	não	celebrar	o	contato,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	legais	e	editalícias;
5.5.4	Cumprir	e	fazer	cumprir	todos	os	prazos	e	condições	estabelecidas	neste	TR	e	no	contrato;
5.5.5	Reunir-se	com	a	contratada,	sempre	que	solicitado	ou	quando	julgar	necessário	para	definir	detalhes	ou	esclarecer	aspectos	relacionados	à	execução	dos	serviços;
5.5.6	Assegurar,	quando	exigível,	o	acesso	dos	empregados	da	contratada,	quando	devidamente	identificados,	aos	locais	em	que	devam	executar	suas	tarefas;
5.5.7	Promover	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	da	execução	do	contrato,	sob	os	aspectos	quantitativo	e	qualitativo,	anotar	em	registro	próprio	as	falhas	detectadas	e	comunicar	à
contratada	as	ocorrências	de	quaisquer	fatos	que,	a	seu	critério,	exijam	medidas	corretivas	de	parte	desta;
5.5.8	Notificar	a	contratada	para,	no	prazo	máximo	concedido,	contados	do	recebimento	da	notificação,	cumprir	obrigações	relacionadas	aos	aspectos	em	desacordo	com	as	regras	do
contrato,	alertando	sobre	as	sanções	que	poderão	ser	aplicadas	nas	hipóteses	de	descumprimentos	injustificados;
5.5.9	Rejeitar,	através	do	fiscal	contrato,	a	execução	dos	serviços	em	desacordo	com	as	obrigações	estabelecidas	no	contrato	e	fixar	prazo	para	a	correta	execução	do	objeto;
5.5.10	Exercer	quaisquer	outras	atribuições	derivadas	da	lei,	regulamentos,	das	demais	normas	aplicadas	ou	sempre	que	o	exigir	o	interesse	da	Administração	Pública.
	
	
5.6	DOS	DEVERES	E	RESPONSABILIDADE	DA	CONTRATADA
	
5.6.1	Cumprir	e	fazer	cumprir	todos	os	prazos	e	condições	para	a	execução	do	objeto	nos	termos	estabelecidos	na	sua	proposta	comercial,	neste	TR,	no	edital	e	no	instrumento	de	contrato;
5.6.2	Aceitar,	atendendo	à	conveniência	e	necessidades	do	contratante,	acréscimos	ou	supressões	do	objeto	da	contratação	em	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	total	ou	estimado
do	contrato,	na	forma	do	artigo	125	da	Lei	n.	14.133/2021;
5.6.3	Indicar,	quando	exigível,	um	preposto	para	o	contrato,	sendo	este	o	interlocutor	da	contratada	para	os	assuntos	relativos	ao	cumprimento	das	cláusulas	contratuais	e	para	participar	de
reuniões	de	acompanhamento,	sempre	que	solicitado	pelo	contratante;
5.6.4	Responder	solicitações	para	elucidação	de	eventuais	questões	relacionadas	à	execução	do	contrato;
5.6.5	Responsabilizar-se	técnica	e	administrativamente	pelo	objeto	contratado,	não	sendo	aceito,	sob	qualquer	pretexto,	a	transferência	de	responsabilidade	a	outras	entidades,	sejam
fabricantes,	técnicos	ou	quaisquer	outros;
5.6.6	Apenas	subcontratar	parcialmente	a	execução	do	objeto	do	contrato	com	prévia	anuência	do	contratante	e	com	observância	estrita	das	regras	definidas	no	contrato;
5.6.7	Substituir	os	serviços	não	aprovados	pela	fiscalização	e	cumprir	as	obrigações	pendentes	em	até	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	da	notificação,	salvo	justificativa
razoável;
5.6.8	Comunicar	ao	gestor	do	contrato,	por	escrito,	toda	e	qualquer	anormalidade	de	caráter	urgente	que	possa	impossibilitar	a	execução	do	objeto	do	contrato	e	prestar	os	esclarecimentos
julgados	necessários;
5.6.9	Arcar	com	a	todos	os	custos	diretos	e	indiretos	que	incidam	sobre	a	execução	do	objeto	do	contrato,	tais	como:	impostos,	taxas,	encargos,	mão	de	obra,	materiais,	equipamentos	e
todos	os	demais	incidentes;
5.6.10	Responder	integralmente	por	perdas	e	danos	que	vier	a	causar	ao	Tribunal	ou	a	terceiros	em	razão	de	ação	ou	omissão,	dolosa	ou	culposa,	sua	ou	dos	seus	prepostos,
independentemente	de	outras	combinações	contratuais	ou	legais	a	que	estiver	sujeita;
5.6.11	Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	as	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação.
5.6.12	Cumprir	as	demais	disposições	contratuais,	legais,	principalmente	da	legislação	específica	aplicável	à	execução	do	objeto	do	contrato.
	
	
6.	DO	MODELO	DE	GESTÃO	DO	CONTRATO
6.1	O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de
sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.1.1	Na	forma	do	art.	95	da	Lei	n.	14.133/2021,	será	firmado:
(x)	contrato;
(	)	o	contrato	será	substituído	por	nota	de	empenho	(art.	95,	II,	Lei	14.133/2021).
	
6.2	Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será	prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais
circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3	As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para
esse	fim.
6.4	O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser	cumpridas	de	imediato.
6.5	Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o	representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do
plano	de	fiscalização,	que	conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para	execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de
execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
6.6	A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos	substitutos.
6.7	O	fiscal	técnico	do	contrato,	quando	houver,	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas	todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os
melhores	resultados	para	a	Administração.
6.8	O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização
de	apostilamento	e	termos	aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.
6.9	O	gestor	do	contrato	-	ou	a	equipe	de	gestão	-	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no
histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações	contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à
verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.
6.10	O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que
trata	o	art.	158	da	Lei	n.	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	n.	11.246,	de	2022,	art.	21,	X).
6.11	O	contratado	deverá	manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na	execução	do	contrato.
6.12	A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde	que	devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o
exercício	da	atividade.
	
	
7.	DOS	CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO
	
7.1	DA	AVALIAÇÃO
7.1.1	A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará,	o	seguinte	Acordo	de	Nível	de	Serviços:

1.	 Acordo	de	nível	de	serviço	(SLA)
1.	 Seção	1	-	Terminologia	e	fórmulas:

1.	 Tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal	(Tmax):	Tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal	da	rede	de	dados	e	voz	em	um	dado	mês,	em	minutos,	considerando-se	a
disponibilidade	em	24x7.

2.	 Tempo	mínimo	de	disponibilidade	mensal	(Tmin):	Tempo	mínimo	mensal	de	disponibilidade	exigida	para	um	serviço	de	dados	e	voz	em	determinado	mês,	determinado
pelo	valor	de	95%	do	tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal	(Tmax),	conforme	a	fórmula:	Tmin	=	Tmax	X	0.95

3.	 Tempo	tolerado	de	indisponibilidade	(Tt):	tempo	de	indisponibilidade	máxima	mensal	tolerado	por	esse	ANS,	correspondente	à	diferença	entre	o	tempo	máximo	de
disponibilidade	mensal	(Tmax)	e	o	tempo	mínimo	de	disponibilidade	mensal	(Tmin),	ou	seja:	Tt	=	Tmax	-	TminEdital 03/2024 AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N.° 03/2024 (0661202)         SEI 0001673-48.2023.6.01.8000 / pg. 7
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4.	 Período	de	não	funcionamento	(PNF):	tempo,	em	minutos,	decorrido	entre	o	registro	ou	detecção,	pela	equipe	técnica	da	contratante,	de	indisponibilidade	da	rede	de
dados	e	voz	da	contratada	e	a	efetiva	solução	do	problema,	atestada	pela	equipe	técnica	do	contratante.	O	PNF	deve	ser	registrado	para	cada	evento	de	indisponibilidade
identificado	pela	contratante.

5.	 Tempo	Mensal	de	Não	Funcionamento	(Tnf):	Somatório	dos	tempos	de	períodos	de	não	funcionamento	(PNF)	identificados	em	um	dado	mês	para	serviço	de	dados	e	voz
6.	 Tempo	Mensal	de	descumprimento	(Td):	diferença	entre	o	tempo	mensal	de	não	funcionamento	(Tnf)	do	serviço	de	dados	e	voz	em	um	determinado	mês	e	o	tempo

tolerado	de	indisponibilidade	(Tt)	daquele	serviço	de	dados	e	voz,	naquele	mês,	ou	seja:	Td	=	Tnf	-Tt
7.	 O	Td	correspondente	ao	tempo	de	descumprimento	deste	acordo	de	nível	de	serviço,	cabendo	aplicação	de	desconto	(glosa)	no	pagamento	do	serviço	de	dados	e	voz	naquele

mês.
8.	 Percentual	de	descumprimento	(Pd):	Valor	percentual	do	tempo	mensal	de	descumprimento	(Td)	em	relação	ao	tempo	máximo	de	disponibilidade	Mensal	(Tmax),	ou	seja:	Pd=

Td	/	Tmax
9.	 Fator	de	criticidade	(Fc)	fator	utilizado	na	multiplicação	de	calculo	do	valor	do	desconto	a	ser	aplicado	em	determinado	mês,	no	pagamneto	do	serviço	de	dados	e	voz	(linha

móvel)	em	caso	de	descumprimento	deste	ANS,	verificado	de	acordo	com	a	seção	2.	Seu	valor	é	estabelecido	de	acordo	com	o	mês,	sendo	diferenciado	em	anos	eleitorais,
conforme	apresentado	no	quadro	a	seguir:
1.	

Ano Fc
Anos	não	eleitorais	(anos	onde	não	ocorram	eleições,	anos	pares)	-	todos	os	meses 1
Anos	eleitorais	(anos	onde	ocorrem	eleições,	anos	ímpares)	-	setembro	e	outubro 2
	

10.	 Valor	contratado	(Vc):	Valor	contratado	para	o	serviço	de	dados	e	voz,	atualizado	conforme	os	instrumentos	contratuais	(contrato,	seus	aditivos	e	termos	de	apostilamento)
11.	 Valor	descontado	por	Descumprimento	(Vd):	Valor	a	ser	descontado	do	pagamento	serviço	de	dados	e	voz	em	um	determinado	mês,	em	caso	de	descumprimento	deste

ANS,	verificado	de	acordo	com	a	seção	2,	dado	pela	formula	Vd	=	Vc	x	Fc	x	Pd.	Em	caso	de	cumprimento	deste	ANS,	o	valor	de	Vd	será	zero.
12.	 Valor	Final	a	pagar	(Vp):	Valor	a	ser	pago	pelo	serviço	de	dados	e	voz	em	determinado	mês,	calculado	pela	diferença	entre	o	valor	contatado	(Vc)	e	o	valor	desconto	do	por

descumprimento	(Vd),	se	for	o	caso,	ou	Vp	=	Vc	-	Vd
13.	 Em	caso	de	cumprimento	deste	ANS,	como	Vd	resultará	em	zero,	o	valor	de	Vp	será	igual	ao	valor	integral	do	valor	a	pagar	(Vc)	para	o	mês.

2.	 Seção	2	-	Dos	procedimentos	e	regras	de	atuação
1.	 A	contratante	efetivará	o	monitoramento	dos	serviços	de	dados	e	voz	contratados,	efetuando	o	registro	de	cada	evento	de	indisponibilidade,	assim	como	a	data	e	horário	de

início	e	conclusão	de	cada	evento,	deforma	a	calcular	o	seu	PNF.
2.	 A	contratante	é	quem	atestará	(homologando)	a	data	e	hora	do	retorno	do	serviço	de	dados	e	voz	para	efeitos	de	penalidade.
3.	 Caso	um	PNF	registrado	se	inicie	em	um	mês	e	termine	no	mês	subsequente,	para	fins	de	cálculo	do	Tnf,	a	duração	do	PNF	deve	ser	dividida	conforme	sua	duração	em	cada

mês	afetado.
4.	 Mensalmente,	o	Fiscal	Técnico	do	Contrato	se	encarregará	de	calcular,	para	cada	linha	de	de	dados	e	voz	os	valores	de	Tnf	e	Td	correspondentes.
5.	 Caso	o	Td	calculado	para	uma	linha	de	dados	e	voz	em	um	dado	mês	seja	inferior	ou	igual	a	0,	considera-se	cumprido	este	ANS	para	aquele	serviço	de	dados	e	voz	naquele

mês	específico,	devendo	o	pagamento	correspondente	ser	integralmente	pago.
6.	 Caso	o	Td	calculado	para	uma	linha	de	dados	e	voz	em	um	dado	mês	seja	superior	a	0,	considera-se	o	descumprimento	deste	ANS	para	aquele	serviço	de	dados	e	voz	naquele

mês	específico,	devendo	ser	aplicado	o	desconto	de	seu	pagamento,	conforme	a	fórmula	estabelecida	para	o	Valor	Final	a	Pagar	(Vp),	apresentada	anteriormente.
7.	 O	valor	final	a	pagar	(Vp)	não	poderá	ser	inferior	a	zero,	significando	dizer	que	o	valor	Descontado	por	Descumprimento	(Vd)	não	poderá	superar	o	Valor	Contratado	(Vc)	para

o	serviço	de	dados	e	voz	no	mês,	adicionalmente,	a	diferença	entre	o	Vd	calculado	e	efetivamente	aplicado	no	pagamento	não	poderá	ser	transferida	ao	mês	subsequente,
limitando-se	ao	mês	do	descumprimento	deste	ANS.

7.2	DO	RECEBIMENTO
7.2.1	Os	serviços	serão	recebidos	provisoriamente,	no	prazo	de	5(cinco)	dias,	pelos	fiscais	técnico	e	administrativo,	mediante	termos	detalhados,	quando	verificado	o	cumprimento	das
exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	140,	I,	a	,	da	Lei	nº	14.133	e	Arts.	22,	X	e	23,	X	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.2.1.1	O	prazo	da	disposição	acima	será	contado	do	recebimento	de	comunicação	de	cobrança	oriunda	do	contratado	com	a	comprovação	da	prestação	dos	serviços	a	que	se	referem	a
parcela	a	ser	paga.
7.2.1.2	O	fiscal	técnico	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico.	(Art.
22,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.2.1.3	O	fiscal	administrativo	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado	que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter
administrativo.	(Art.	23,	X,	Decreto	nº	11.246,	de	2022)
7.2.1.4	O	fiscal	setorial	do	contrato,	quando	houver,	realizará	o	recebimento	provisório	sob	o	ponto	de	vista	técnico	e	administrativo.
7.2.2	Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o	resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,
a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços	realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem
pagos	à	contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato.
7.2.2.1	O	Contratado	fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou
incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais	empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as	eventuais
pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.
7.2.2.2	A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento
Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140	da	Lei	nº	14133,	de	2021)
7.2.2.3	O	recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo	e	à	entrega	dos	Manuais	e	Instruções	exigíveis.
7.2.2.4	Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações	constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação
das	penalidades.
7.2.3	Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a	análise	e	a	conclusão	acerca	das	ocorrências	na	execução	do	contrato,	em
relação	à	fiscalização	técnica	e	administrativa	e	demais	documentos	que	julgar	necessários,	devendo	encaminhá-los	ao	gestor	do	contrato	para	recebimento	definitivo.
7.2.4	Os	serviços	serão	recebidos	definitivamente	no	prazo	de	10(dez)	dias,	contados	do	recebimento	provisório,	por	servidor	ou	comissão	designada	pela	autoridade	competente,	após	a
verificação	da	qualidade	e	quantidade	do	serviço	e	consequente	aceitação	mediante	termo	detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:
7.2.4.1	Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial,	quando	houver,	no	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,
com	menção	ao	seu	desempenho	na	execução	contratual,	baseado	em	indicadores	objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de
atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.	21,	VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.2.4.2	Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso	haja	irregularidades	que	impeçam	a	liquidação	e	o	pagamento	da	despesa,	indicar	as
cláusulas	contratuais	pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
7.2.4.3	Emitir	Termo	Circunstanciado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos	relatórios	e	documentações	apresentadas;	e
7.2.4.4	Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização.
7.2.4.5	Enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
7.2.5	No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à
empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.2.6	Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências	verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.
7.2.7	O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do
contrato.
	
7.3	DA	LIQUIDAÇÃO
7.3.1	Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins	de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período,	nos
termos	do	art.	7º,	§2º	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.
7.3.1.1	O	prazo	de	que	trata	o	item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no	caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não
ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.3.2	Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:
I	-	o	prazo	de	validade;
II	-	a	data	da	emissão;
III	-	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
IV	-	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
V	-	o	valor	a	pagar;	e
VI	-	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.
7.3.3	Havendo	erro	na	apresentação	da	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado
providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;
7.3.4	A	nota	fiscal	ou	instrumento	de	cobrança	equivalente	deverá	ser	obrigatoriamente	acompanhado	da	comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao
SICAF	ou,	na	impossibilidade	de	acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.3.5	A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	exigidas	no	edital;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a
participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.
7.3.6	Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,	por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua
situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.3.7	Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à
inadimplência	do	contratado,	bem	como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus
créditos.
7.3.8	Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado
a	ampla	defesa.
7.3.9	Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto
ao	SICAF.
	
7.4	DO	PRAZO	DE	PAGAMENTO
7.4.1	O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,	conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa
SEGES/ME	nº	77,	de	2022.
7.4.2	Pelos	eventuais	atrasos	dos	pagamentos,	desde	que	a	contratada	não	tenha	concorrido	de	alguma	forma	para	tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida,
entre	a	data	que	o	pagamento	deveria	ter	ocorrido	e	a	correspondente	ao	efetivo	adimplemento	da	obrigação,	será	calculada	mediante	a	aplicação	da	seguinte	fórmula:
EM	=	I	x	N	x	VP
Na	qual:
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N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)	I	=	(6/100)	I	=	0,00016438
365	365
TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%.
7.21.1	a	compensação	financeira	será	incluída	em	fatura/nota	fiscal	emitida	posteriormente	à	ocorrência.
	
7.5	DA	FORMA	DE	PAGAMENTO
7.5.1	O	pagamento	será	realizado	mediante	ordem	bancária	ou	por	OBPIX,	por	meio	do	Banco	do	Brasil	S/A,	em	moeda	corrente,	até	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	do	recebimento
da	nota	fiscal/fatura,	após	o	recebimento	definitivo	dos	bens	ou	dos	serviços	atestados	pelo	fiscal	e	autorizado	pelo	gestor	do	contrato,	aplicadas	as	retenções	legais,	inclusive	quanto	à
legislação	municipal	do	imposto	sobre	serviços.
7.5.1.1	Para	o	pagamento	por	meio	de	OBPIX	serão	aceitas	chaves	PIX	nos	formatos	CPF/CNPJ,	email,	número	de	celular	ou	chave	aleatória.
7.5.1.2	Poderá	ainda	o	pagamento	via	OBPIX	utilizar	apenas	o	domicílio	bancário	(banco,	agência	e	nº	de	conta),	desde	que	haja	chave	PIX	cadastrada	para	o	domicílio	bancário,	exigindo-se,
contudo,	que	a	contratada	informe	tratar-se	de	conta	corrente	ou	conta	poupança.
7.5.1.3	O	pagamento	via	OBPIX	não	será	realizado	caso	apresentado	apenas	imagem	de	QR-Code.
7.5.2	Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.
7.5.3	Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.
7.5.3.1	Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na
legislação	vigente.
	
7.6	DA	CESSÃO	DE	CRÉDITO
7.6.1	É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo	com	os	procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8
de	Julho	de	2020,	conforme	as	regras	deste	presente	tópico.
7.6.1.1	As	cessões	de	crédito	não	fiduciárias	dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.
7.6.2	A	eficácia	da	cessão	de	crédito,	de	qualquer	natureza,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.
7.6.3	Sem	prejuízo	do	regular	atendimento	da	obrigação	contratual	de	cumprimento	de	todas	as	condições	de	habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de
cessão	de	crédito	e	a	realização	dos	pagamentos	respectivos	também	se	condicionam	à	regularidade	fiscal	e	trabalhista	do	cessionário,	bem	como	à	certificação	de	que	o	cessionário	não	se
encontra	impedido	de	licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,	conforme	a	legislação	em	vigor,	ou	de	receber	benefícios	ou	incentivos	fiscais	ou	creditícios,	direta	ou	indiretamente,	conforme
o	art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	tudo	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.
7.6.4	O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)	pela	execução	do	objeto	contratual,	restando	absolutamente	incólumes	todas	as
defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	todas	as	demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre	os	contratos	administrativos,
incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela	efetiva	comprovação	do	fato	gerador,	quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos
causados	à	Administração.
7.6.5	A	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade	do	contratado.
	
	
8.	FORMA	E	CRITÉRIO	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR
	
8.1	DA	FORMA	DE	SELEÇÃO	E	CRITÉRIO	DE	JULGAMENTO	DA	PROPOSTA
8.1.1	O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	LICITAÇÃO,	na	modalidade	PREGÃO,	sob	a	forma	ELETRÔNICA,	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo
(x)	Menor	preço;	ou
(	)	Maior	desconto.
(	)	por	item.
(	)	por	grupo	(lote).
8.1.2	Há	anexos	da	proposta?
(x)	Não.
(	)	Sim.
8.1.3	Deverá	ser	adotada	modo	de	disputa	por	lances:
(x)	aberto.
(	)	aberto	e	fechado.
(	)	fechado	e	aberto.
Com	intervalo	mínimo	de	____%	(_______)	entre	os	lances	(art.	22,	§	1º	da	IN	SEGES/ME	n.	73/2022).
8.1.4	Divulgação	do	preço	estimado:
(	)	Sim.
(x	)	Não.	(art.	24,	L.	14.133/2021)	​:	segundo	apurado	nos	Estudos	Técnicos	Preliminares,	há	uma	grande	variação	entre	os	valores	praticados	no	mercado,	de	forma	que	é
temerária	e	prejudicial	a	esta	casa,	a	publicação	do	valor	estimado.
8.1.5	Exclusividade	na	participação	de	microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	no	certame	(art.	4º,	L.	14.133/2021):
(	)	Sim,	informar	o	dispositivo	da	LC	123/2006;
(	x)	Não,	O	serviço	de	SMP	(Serviço	Móvel	Pessoal)	de	telefonia	e	dados	móveis	são	providos	por	meio	de	concessão	pública,	então,	cremos	que,	SMJ,	conceder	exclusividade	a
microempresas	e	empresas	de	pequeno	porte	no	certame,	fatalmente	levará	a	uma	licitação	deserta.
	
	
8.2	DAS	EXIGÊNCIAS	DE	HABILITAÇÃO:
Para	fins	de	habilitação,	deverá	o	licitante	comprovar	os	seguintes	requisitos:
	
8.2.1	DA	HABILITAÇÃO	JURÍICA
8.2.1.1	Pessoa	física:	cédula	de	identidade	(RG)	ou	documento	equivalente	que,	por	força	de	lei,	tenha	validade	para	fins	de	identificação	em	todo	o	território	nacional	(art.	6º,	VIII,	L.
14.133/2021).
8.2.1.2	Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede;
8.2.1.3	Microempreendedor	Individual	-	MEI:	Certificado	da	Condição	de	Microempreendedor	Individual	-	CCMEI,	cuja	aceitação	ficará	condicionada	à	verificação	da	autenticidade	no
sítio	https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.1.4	Sociedade	empresária,	sociedade	limitada	unipessoal	–	SLU	ou	sociedade	identificada	como	empresa	individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do
ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial	da	respectiva	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus
administradores;
8.2.1.5	Sociedade	empresária	estrangeira:	portaria	de	autorização	de	funcionamento	no	Brasil,	publicada	no	Diário	Oficial	da	União	e	arquivada	na	Junta	Comercial	da	unidade	federativa
onde	se	localizar	a	filial,	agência,	sucursal	ou	estabelecimento,	a	qual	será	considerada	como	sua	sede,	conforme	Instrução	Normativa	DREI/ME	n.º	77,	de	18	de	março	de	2020.
8.2.1.6	Sociedade	simples:	inscrição	do	ato	constitutivo	no	Registro	Civil	de	Pessoas	Jurídicas	do	local	de	sua	sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
8.2.1.7	Filial,	sucursal	ou	agência	de	sociedade	simples	ou	empresária:	inscrição	do	ato	constitutivo	da	filial,	sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,
respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz
8.2.1..8	Sociedade	cooperativa:	ata	de	fundação	e	estatuto	social,	com	a	ata	da	assembleia	que	o	aprovou,	devidamente	arquivado	na	Junta	Comercial	ou	inscrito	no	Registro	Civil	das
Pessoas	Jurídicas	da	respectiva	sede,	além	do	registro	de	que	trata	o	art.	107	da	Lei	nº	5.764,	de	16	de	dezembro	1971.
8.2.1..9	Agricultor	familiar:	Declaração	de	Aptidão	ao	Pronaf	–	DAP	ou	DAP-P	válida,	ou,	ainda,	outros	documentos	definidos	pela	Secretaria	Especial	de	Agricultura	Familiar	e	do
Desenvolvimento	Agrário,	nos	termos	do	art.	4º,	§2º	do	Decreto	nº	10.880,	de	2	de	dezembro	de	2021.
8.2.1..10	Produtor	Rural:	matrícula	no	Cadastro	Específico	do	INSS	–	CEI,	que	comprove	a	qualificação	como	produtor	rural	pessoa	física,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	RFB	n.	971,
de	13	de	novembro	de	2009	(arts.	17	a	19	e	165).
8.2.1.11	Os	documentos	apresentados	deverão	estar	acompanhados	de	todas	as	alterações	ou	da	consolidação	respectiva.
	
8.2.2	DA	HABILITAÇÃO	FISCAL,	SOCIAL	E	TRABALHISTA
8.2.2.1	Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas	ou	no	Cadastro	de	Pessoas	Físicas,	conforme	o	caso;
8.2.2.2	Prova	de	regularidade	fiscal	perante	a	Fazenda	Nacional,	mediante	apresentação	de	certidão	expedida	conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	do	Brasil	(RFB)	e	pela
Procuradoria-Geral	da	Fazenda	Nacional	(PGFN),	referente	a	todos	os	créditos	tributários	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	(DAU)	por	elas	administrados,	inclusive	aqueles	relativos	à
Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,	do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional.
8.2.2.3	Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);
8.2.2.4	Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de	certidão	negativa	ou	positiva	com	efeito	de	negativa,	nos	termos	do	Título
VII-A	da	Consolidação	das	Leis	do	Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
	
	
8.3	DA	QUALIFICAÇÃO	ECONÔMICA-FINANCEIRA
8.3.1	Certidão	negativa	de	insolvência	civil	expedida	pelo	distribuidor	do	domicílio	ou	sede	do	licitante,	caso	se	trate	de	pessoa	física,	desde	que	admitida	a	sua	participação	na	licitação	(art.
5º,	inciso	II,	alínea	“c”,	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	116,	de	2021),	ou	de	sociedade	simples;
8.3.2	Certidão	negativa	de	falência	expedida	pelo	distribuidor	da	sede	do	fornecedor	-	Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	69,	caput,	inciso	II);
III	-	Índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	superiores	a	1	(um),	comprovados	mediante	a	apresentação	pelo	licitante	de	balanço	patrimonial,
demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	dos	2	(dois)	últimos	exercícios	sociais	e	obtidos	pela	aplicação	das	seguintes	fórmulas:
a)	Liquidez	Geral	(LG)	=	(Ativo	Circulante	+	Realizável	a	Longo	Prazo	)/(	Passivo	Circulante	+	Passivo	Não	Circulante);
b)	Solvência	Geral	(SG)=	(Ativo	Total)/(Passivo	Circulante	+Passivo	não	Circulante);	e
c)	Liquidez	Corrente	(LC)	=	(Ativo	Circulante)/(Passivo	Circulante).
8.3.3	Caso	a	empresa	licitante	apresente	resultado	inferior	ou	igual	a	1	(um)	em	qualquer	dos	índices	de	Liquidez	Geral	(LG),	Solvência	Geral	(SG)	e	Liquidez	Corrente	(LC),	será	exigido
para	fins	de	habilitação	capital	mínimo	de	1	(um)%	do	valor	total	estimado	da	contratação
	
8.3.4	As	empresas	criadas	no	exercício	financeiro	da	licitação	deverão	atender	a	todas	as	exigências	da	habilitação	e	poderão	substituir	os	demonstrativos	contábeis	pelo	balanço	de
abertura.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	65,	§1º).
8.3.5	O	balanço	patrimonial,	demonstração	de	resultado	de	exercício	e	demais	demonstrações	contábeis	limitar-se-ão	ao	último	exercício	no	caso	de	a	pessoa	jurídica	ter	sido	constituída	há
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


menos	de	2	(dois)	anos.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	69,	§6º)
	
	
	
	
9.	DA	ESTIMATIVA	DO	VALOR	DA	CONTRATAÇÃO
9.1	O	custo	estimado	da	contratação	possui	caráter	sigiloso	e	será	tornado	público	apenas	e	imediatamente	após	o	julgamento	das	propostas.
	
9.2	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	apresentação	da	proposta	comercial.
9.2.1	Na	ocorrência	excepcional	de	prorrogação	contratual,	independentemente	de	pedido	do	contratado,	os	preços	iniciais	poderão	ser	reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	Contratante:
(x)	da	variação	acumulada	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	–	IPAC;
9.2.2	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	em	casos	de	outras	excepcionais	prorrogações	contratuais,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	da	data	de	início	dos	efeitos
financeiros	do	início	último	reajuste	ocorrido.
9.2.3	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	Contratante	pagará	ao	Contratado	a	importância	calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a
diferença	correspondente	tão	logo	seja(m)	divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).	Na	ocorrência	dessa	hipótese,	fica	o	Contratado	obrigado	a	apresentar	memória	de	cálculo	referente	ao
reajustamento	de	preços	do	valor	remanescente.
9.2.4	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
9.2.5	Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não	possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que
vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela	legislação	então	em	vigor.
9.2.6	Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
	
10.	DA	ADEQUAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
10.1	A	fonte	orçamentária	para	o	custeio	das	despesas	da	contratação	está	indicada	no	quadro	adiante
	
FONTE	ORÇAMENTÁRIA	DA	DESPESA

	
	
Tipo	de	Orçamento
	

	
	
Item	de	despesa	do	planejamento	orçamentário
	

	
	
Plano	Interno
	

Previsão	de	execução	orçamentária	por	ano

exercício	corrente
(R$)

próximo(s)

exercício(s)1

(R$)
orçamento	de	eleição custeio-seade 	 orçamento	sigiloso orçamento	sigiloso
	 	 	 	 	
Total	por	exercício	financeiro 	 	
INFORMAÇÕES	COMPLEMENTARES:
	
	
10.2	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante
apostilamento.
	
	
11.	DAS	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	APLICÁVEIS
	
11.1.	SANÇÕES:	Na	ocorrência	das	infrações	administrativas	descritas	adiante,	poderão	ser	aplicadas	as	sanções	previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021,	na	forma	seguinte:
11.1.1	Advertência:	pela	cometimento	da	infração	administrativa	de	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;
11.1.2	Multa:	de	5,0%	(cinco	por	cento)	a	30%	(trinta	por	cento),	de	acordo	com	a	gravidade	da	conduta,	do	valor	do	contrato	celebrado	ou	da	obrigação	inadimplida,	aplicada	ao
responsável	por	qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:
I	-	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
II	-	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
III	-	não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;
IV	-	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado	dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;
V	-	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
VI	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
VII	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
11.1.3	Impedimento	de	licitar	e	contratar:	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração
Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que	tiver	aplicado	a	sanção,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	por	qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:
I	-	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza.
11.1.4	Declaração	de	inidoneidade:	será	aplicada	quando	justificada	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção	referida	no	item	11.1.3	desta	seção	e	impedirá	o	responsável	de
licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos,	por	qualquer	das
seguintes	infrações	administrativas:
I	-	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
IV	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.
11.2.	O	procedimento	e	demais	critérios	para	aplicação	das	sanções	estabelecidas	no	item	13.1	desta	seção	observarão	as	normas	gerais	da	Lei	n.	14.133/2021	e,	ainda,	aqueles
estabelecidas	em	regulamento	por	este	Tribunal.
	
	

UNIDADE	DEMANDANTE
	

MARCUS	JOSÉ	DE	LIMA	BARROS
	
	

EQUIPE	DE	PLANEJAMENTO	DA	CONTRATAÇÃO

MARCUS	JOSÉ	DE	LIMA	BARROS
INTEGRANTE	DEMANDANTE

	

SILVIO	FORASTIERO	FRAZÃO
INTEGRANTE	TÉCNICO

	

SÉRGIO	MARIANO	DE	ALMEIDA
INTEGRANTE	ADMINISTRATIVO

EDCLEY	DA	SILVA	FIRMINO
INTEGRANTE	TÉCNICO

	

	

	

ANEXO	III	-	MODELO	DE	PROPOSTA	DE	PREÇOS

Ao
Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre	(UASG	70002)
PROPOSTA	COMERCIAL
	

A	presente	proposta	tem	como	objeto	a	prestação	de	serviços	de	pacotes	de	dados	e	voz,	de	acordo	com	as	condições	e	especificações	constantes	no	Aviso	de	Contratação	Direta,	que
integra	para	todos	os	efeitos	o	Edital	de	Aviso	de	Dispensa	Eletrônoca	n.	03/2024,	conforme	segue:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÕES
UNID
DE

MEDIDA
QUANT P.	UNIT. P.	TOTAL

	
	
01
	

01

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	 locais
(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à
caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento	de	SMARTPHONE	em	COMODATO,	por	doze	meses.

Unidade 38 R$ R$

02

Fornecimento	de	pacote	de	serviços	de	telefonia	móvel	pessoal,	com	assinatura	mensal	de	voz,	com	ligações	 locais
(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS	(limitados	a	2000	por	mês),	roaming	nacional	ilimitado,	acesso	à
caixa	postal/secretária	eletrônica	ilimitado,	uso	ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	franquia	mínima	de	dados	de	20GB,
fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte.

Unidade 35 R$ R$
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a)	valor	global	proposto	para	os	serviços:	_________________________________(por	extenso).
b)	validade	da	proposta:	90	dias.
d)	concordamos	com	todas	as	exigências	da	presente	dispensa	eletrônica.
e)	declaramos	que	tem	pleno	conhecimento	das	condições	necessárias	para	a	prestação	dos	serviços	e	que	tomamos	conhecimento	de	todas	as	informações	e	das	condições	locais	para	o
cumprimento	das	obrigações	objeto	da	dispensa	eletrônica.

NOME	DA	EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO	COMPLETO:
TELEFONE	/	FAX	/	E-MAIL:
BANCO/	AGÊNCIA	/	CONTA	CORRENTE:
LOCAL/DATA:
Nome	completo	e	assinatura	do	representante	legal

	

ANEXO	IV	-	DECLARAÇÃO	DE	NÃO	EMPREGO	DE	MENORES	E	DE	CUMPRIMENTO	DA	RESOLUÇÃO	CNJ	N.º	07/2005,	DA	LDO	2024	E	DE	COMPROMISSO	COM
A	SUSTENTABILIDADE

Ao	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre

A	empresa	___________________________,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	______________,	com	endereço	na	Rua/Av.________________,	nº	_____,	Bairro	_____________,	cidade	de	___________,
por	seu	representante	infra	assinado,	DECLARA,	sob	as	penas	da	lei,	que:

1.	 Não	emprega	menores	de	dezoito	anos	em	trabalho	noturno,	perigo	ou	insalubre	e	nem	menores	de	dezesseis	anos	em	qualquer	trabalho,	salvo	na	condição	de	aprendiz	a
partir	dos	quatorze	anos;

2.	 Em	respeito	às	restrições	constantes	no	inc.	VI	e	no	§	3.º	do	art.	2º	da	Resolução	CNJ	07/2005	(modificada	pela	Resolução	CNJ	229/2016),	não	dispõe	em	seu
quadro	societário	de	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade	até	o	terceiro	grau,	 inclusive,	dos	magistrados	ocupantes	de	cargos	de
direção	ou	no	exercício	de	funções	administrativas,	assim	como	de	servidores	ocupantes	de	cargos	de	direção,	chefia	e	assessoramento	vinculados	direta	ou	indiretamente
às	 unidades	 situadas	 na	 linha	 hierárquica	 da	 área	 encarregada	 da	 licitação.	 A	 declaração	 também	 alcança	 as	 contratações	 que	 tenham	 sido	 deflagradas	 quando	 os
magistrados	e	servidores	geradores	de	incompatibilidade	estavam	no	exercício	dos	respectivos	cargos	e	funções,	assim	como	às	licitações	iniciadas	até	6	(seis)	meses	após
a	desincompatibilização;

3.	 Em	atenção	à	 vedação	prevista	no	art.	18,	 inciso	XI,	da	Lei	14.791/2023	 -	LDO	2024,	 não	possui	 em	seu	quadro	 societário	 servidor	público	da	ativa	do	Tribunal
Regional	Eleitoral	do	Acre;	e

4.	 Atende	 aos	 critérios	 de	 sustentabilidade	 ambiental	 e	 que	 está	 ciente	 de	 sua	 responsabilidade	 ambiental	 e	 que	 cumpre	 a	 legislação	 específica	 para	 a	 atividade	 que
desenvolve	e	adota	práticas	ecologicamente	corretas,	 tomando	 todas	as	medidas	necessárias	para	evitar,	atenuar	ou	reparar	os	 impactos	resultantes	de	sua	atividade,
mantendo-se	disponível	à	fiscalização	pelos	órgãos	responsáveis.

Local	e	data

_______________________________
Assinatura

	

ANEXO	V	-	Minuta	do	Contrato

MINUTA

	

Procedimento	n.	0001673-48.2024.6.01.8000

	

CONTRATO	Nº____/	2024

	

	

TERMO	DE	CONTRATO	QUE	ENTRE	SI	FIRMAM	A	UNIÃO,	POR	MEIO	DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	E	A
EMPRESA	____________________,	QUE	TEM	POR	OBJETO	A	PRESTAÇÃO	DE	SERVIÇOS	DE	PACOTES	DE	DADOS	E	VOZ.

	

A	UNIÃO,	 por	 intermédio	 do	TRIBUNAL	REGIONAL	 ELEITORAL	DO	 ACRE,	 CNPJ/MF	 n.°	 05.910.642/0001-41,	 doravante	 denominado	CONTRATANTE,	 com	 sede	 na
Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	nº	224	-	Portal	da	Amazônia,	CEP.:	69.6915-632,	Rio	Branco-AC,	e-mail:	@slc@tre-ac.jus.br,	telefone:	(68)	3212-4401,	representada	neste
ato	por	sua	Diretora-Geral,	Rosana	Magalhães	da	Silva,	no	uso	da	competência	que	lhe	foi	atribuída	pela	Portaria	n.º	193/2023	(0604669),	e	a	empresa	___________,	inscrita
no	CNPJ	n.	__________,	doravante	denominada	CONTRATADA,	com	sede	na	,	CEP:	,	cidade-estado,	neste	ato	representada	por	________,	CPF	n.°	________,	resolvem	celebrar	o
presente	CONTRATO,	com	fundamento	no	art.	74,	caput,	da	Lei	nº	14.133/2021,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas:

	

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.	 Este	contrato	tem	por	objeto	a	prestação	de	serviços	de	pacotes	de	dados	e	voz,	conforme	especificações	e	quantidades	previstas	no	Termo	de	Referência	que	integra	este
instrumento	independente	de	transcrição	e	conforme	tabela	abaixo:

Item/grupo Especificação
Catálago	de	Serviço
(CATSER)

Unidade
de	medida

Quantidade
Valor
unitário

Valor
total

1

Fornecimento	 de	 pacote	 de	 serviços	 de	 telefonia	 móvel	 pessoal,	 com	 assinatura
mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS
(limitados	 a	 2000	 por	 mês),	 roaming	 nacional	 ilimitado,	 acesso	 à	 caixa
postal/secretária	 eletrônica	 ilimitado,	uso	 ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	 franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte	e	fornecimento
de	SMARTPHONE	em	COMODATO,	por	doze	meses

26387 unidade 38 	 	

2

Fornecimento	 de	 pacote	 de	 serviços	 de	 telefonia	 móvel	 pessoal,	 com	 assinatura
mensal	de	voz,	com	ligações	locais	(VC1)	e	LDN	(VC2	e	VC3)	ilimitadas,	envio	de	SMS
(limitados	 a	 2000	 por	 mês),	 roaming	 nacional	 ilimitado,	 acesso	 à	 caixa
postal/secretária	 eletrônica	 ilimitado,	uso	 ilimitado	ao	aplicativo	whatsapp,	 franquia
mínima	de	dados	de	20GB,	fornecimento	de	SIM	CARD	de	triplo	corte

26387 unidade 35 	 	

	

2.	 Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.	 O	Termo	de	Referência	(evento	sei	n.°	0657384);

2.	 A	Autorização	de	Contratação	Direta	(evento	sei	n.°	0660230);

3.	 A	Proposta	da	Contratada;	e

4.	 Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.

CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA

1.	 O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
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CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS

Conforme	os	itens	5.1,	5,2	e	o	capítulo	6	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

1.	 Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

	

CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO

1.	 O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	____.

CLÁUSULA	SEXTA	-	RECEBIMENTO	DOS	MATERIAIS	E	SERVIÇOS

Conforme	o	capítulo	7.2	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	MEDIÇÃO	DE	RESULTADOS,	LIQUIDAÇÃO	E	PAGAMENTO

Conforme	os	capítulos	7.1,	7.3,	7.4	e	7.5	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	OITAVA	-	REAJUSTE

Conforme	o	capítulo	9.2	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

1.	Proporcionar	as	facilidades	indispensáveis	à	boa	execução	do	objeto.

2.	Relatar,	por	escrito,	com	a	devida	comprovação,	as	eventuais	irregularidades	na	execução	dos	serviços;

3.	Exigir	e	conferir	todos	os	documentos	listados	nas	obrigações	prévias	da	contratada,	manifestando-se	por	sua	regularidade	ou	notificar	a	contratada	para	que	os	apresente
em	prazo	razoável,	sob	pena	de	não	celebrar	o	contato,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	legais	e	editalícias;

4.	Cumprir	e	fazer	cumprir	todos	os	prazos	e	condições	estabelecidas	neste	TR	e	no	contrato;

5.	Reunir-se	com	a	contratada,	sempre	que	solicitado	ou	quando	julgar	necessário	para	definir	detalhes	ou	esclarecer	aspectos	relacionados	à	execução	dos	serviços;

6.	Assegurar,	quando	exigível,	o	acesso	dos	empregados	da	contratada,	quando	devidamente	identificados,	aos	locais	em	que	devam	executar	suas	tarefas;

7.	 Promover	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 do	 contrato,	 sob	 os	 aspectos	 quantitativo	 e	 qualitativo,	 anotar	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas	 e
comunicar	à	contratada	as	ocorrências	de	quaisquer	fatos	que,	a	seu	critério,	exijam	medidas	corretivas	de	parte	desta;

8.	Notificar	a	contratada	para,	no	prazo	máximo	concedido,	contados	do	recebimento	da	notificação,	cumprir	obrigações	relacionadas	aos	aspectos	em	desacordo	com	as	regras
do	contrato,	alertando	sobre	as	sanções	que	poderão	ser	aplicadas	nas	hipóteses	de	descumprimentos	injustificados;

9.	Rejeitar,	através	do	fiscal	contrato,	a	execução	dos	serviços	em	desacordo	com	as	obrigações	estabelecidas	no	contrato	e	fixar	prazo	para	a	correta	execução	do	objeto;

10.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no	prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias.

11.	Exercer	quaisquer	outras	atribuições	derivadas	da	lei,	regulamentos,	das	demais	normas	aplicadas	ou	sempre	que	o	exigir	o	interesse	da	Administração	Pública.

CLÁUSULA	DÉCIMA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

Conforme	o	capítulo	5.6	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

1.	 As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709/2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que
eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a	partir	da	apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa.

2.	 Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com	a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD

3.	 É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

4.	 A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação	firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.

5.	 Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	contratado	eliminá-los,	com	exceção	das	hipóteses	do	art.	16	da	LGPD,	incluindo	aquelas	em
que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação	para	fins	de	comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas
essas	obrigações.

6.	 É	dever	do	contratado	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres,	requisitos	e	responsabilidades	decorrentes	da	LGPD.

7.	 O	Contratado	deverá	exigir	de	suboperadores	e	subcontratados	o	cumprimento	dos	deveres	da	presente	cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir
sua	observância.

8.	 O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o	 Contratado	 atender	 prontamente	 eventuais	 pedidos	 de	 comprovação
formulados.

9.	 O	Contratado	deverá	prestar,	 no	prazo	 fixado	pelo	Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer	 informações	 acerca	dos	dados	pessoais	 para	 cumprimento	da
LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.

10.	 Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a	armazenar	dados	pessoais,	devem	ser	mantidos	em	ambiente
virtual	controlado,	com	registro	 individual	rastreável	de	 tratamentos	realizados	 (LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	 finalidade,	para	efeito	de
responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

1.	 Os	 referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	de	garantir	a	 reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses
previstas	na	LGPD.

11.	 O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando	indicado	pela	autoridade	competente,	em	especial	a	ANPD
por	meio	de	opiniões	técnicas	ou	recomendações,	editadas	na	forma	da	LGPD.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

Conforme	os	capítulos	4.3	e	4.10	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

Conforme	o	capítulo	11	do	Termo	de	Referência	anexo	(serão	transcritas	na	versão	definitiva	do	termo	de	contrato)

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

1.	 O	contrato	será	extinto	quando	vencido	o	prazo	nele	estipulado,	observado	o	art.	75,	inciso	VIII,	da	Lei	n.º	14.133/2021,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou
não	as	obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.

2.	 O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº
14.133/2021,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

1.	 Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigo	138	e	139	da	mesma	Lei.

2.	 A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se	não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
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1.	 Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para	alteração	subjetiva.

3.	 O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:

1.	 Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

2.	 Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

3.	 Indenizações	e	multas.

3.	 A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,	hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo
indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	nº	14.133/2021).

4.	 O	contrato	poderá	ser	extinto:

1.	 caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	 técnica,	 comercial,	 econômica,	 financeira,	 trabalhista	ou	civil	 com	dirigente	do	órgão	ou	entidade
contratante	ou	com	agente	público	que	tenha	desempenhado	função	no	processo	de	contratação	direta	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles
seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

2.	 caso	 se	 constate	que	a	pessoa	 jurídica	 contratada	possui	 administrador	ou	 sócio	 com	poder	de	direção,	 familiar	de	detentor	de	 cargo	em	comissão	ou	 função	de
confiança	que	atue	na	área	responsável	pela	demanda	ou	contratação	ou	de	autoridade	a	ele	hierarquicamente	superior	no	âmbito	do	órgão	contratante	(art.	3º,	§	3º,
do	Decreto	n.º	7.203,	de	4	de	junho	de	2010).

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

1.	 As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo
discriminada:

1.	 Gestão/Unidade:

2.	 Fonte	de	Recursos:

3.	 Programa	de	Trabalho:

4.	 Elemento	de	Despesa:

5.	 Plano	Interno:

6.	 Nota	de	Empenho:

2.	 A	 dotação	 relativa	 aos	 exercícios	 financeiros	 subsequentes	 será	 indicada	 após	 aprovação	 da	 Lei	 Orçamentária	 respectiva	 e	 liberação	 dos	 créditos	 correspondentes,
mediante	apostilamento.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

1.	 Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,
segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	-	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	ALTERAÇÕES

1.	 Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

2.	 O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	 fizerem	necessários,	até	o	 limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por
cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

3.	 As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido	à	prévia	aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos
casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei
nº	14.133,	de	2021).

4.	 Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº
14.133,	de	2021.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	PUBLICAÇÃO

1.	 Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	internet,	em	atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§	2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	o	art.	7º,	§3º,
inciso	V,	do	Decreto	nº	7.724,	de	2012

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	NONA	–	FORO

1.	 Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	da	1ª	Região,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco-AC	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não
puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	o	art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	

Para	firmeza	e	como	prova	da	realização	de	negócio	jurídico	bilateral,	as	partes	CONTRATANTES	assinam	eletronicamente	o	presente	Contrato.

	

Rosana	Magalhães	da	Silva 	

Diretora-Geral	do	TRE-AC Representante	da	Contratada

Em	17	de	abril	de	2024.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSANA	MAGALHÃES	DA	SILVA,	Diretora-Geral,	em	17/04/2024,	às	16:17,	conforme	art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador
0661202	e	o	código	CRC	28AEA459.
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